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1 Supremo Tribunal Federal 

PÓRT.P.RIA DE 18 DE MARÇO DE 199,3 

4625 

4631 

4632 

4634 

O MINISTRO OCTÃVIO GALLOTTI, VICE-PRESIDENTE DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL, USANDO DA ATRIBUIÇÃO QUE LHE CONFERE O ARTIGO 36, DO 
REGULAMENTO DA SECRETARIA, E TENDO EM VISTA O QUE CONSTA DO PROCESSO 
18.880-8, 

R E s o L V E alterar a Portaria de 02 de marco de 
1993, publicada no Diário da Justiça d e 04 de marco de 1993, que 
aposentou AMARO AZEREDO DO ESPÍRITO SANTO, Médico, Cl_asse "A", Padrão 
III, código STF-NS-701, do Quadro da Secretaria deste Tribunal, para 
considerá-lo aposentado nos termos do artigo 40 , inciso III, alinea 
"a" da Constituição Federal, combinado com o artigo 186, inciso III, 
alinea "a", da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, com a vantagem 
prevista no artigo 184, inciso II, da Lei no 1. 711 de 28 de outubro de 
1952, combinado com o artigo 250 da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 
1990, observados o artigo 20, da Lei no 7.753, de 14 de abril de 1989, 
e artigo 20, § 50, inciso V, da Lei no 7.923, de 12 de dezembro de 
1989. 

MÍNISTRO OCTÃVI0
1
GALLOTTI 

Vice-Presidente 
no exercicio da Presidência 

Departamento Judiciário 

Despachos 
PROCESSOS DIVERSOS 

AÇÃO ORIGINARIA ESP&CIAL N2 10-5 SÃO PAULO 

AUTOR 
ADVOGADO: 
RÉU 

-1\DVOGADO: 

GUILHERME LEGUTH JÚNIOR 
HERMÍNIO ALBERTO MARQUES PORTO 
ESTADO DE SÃO PAULO 
MARY CHEKMENIAM 
DESPACHO: Vistos, etc. 
Guilherme Leguth Júnior e outros, que se qualificam 

como magistrados e membros do Ministé~io Público do Estadri de 
São Paulo, ajuizaram a presente ação ordinária pretendendo a 

' . \ f JL' ) 1 

percepção 
incidênr.i.a 

de acréscimo dP.nominado sexta-pa-rte, bem como a 
reciproca sobre os demais componentes de seus 

vencimentos, além da correção monetária sobre as diferenças 
salariais. 

A nção foi originariamente propoRta perante o clulzo 
ele Direito da Vara da Fazenda Publica do Estado de São Paulo, 
'1""' rler:l inou de sua competência para est.a Cor.te, invocando a 
r0q1 a rio art. 1 02, I, n, da Cons t.i tuição F'ecier<ü, em fnce de 
existir interesse da magistratura local no deslinde da causa. 

O caso não se ajusta à reqra de competência 
exc<"µ<.:ional prevista na letra n do inc. I do art. 102 . 

. Em h i pótP.ses análogas o Supremo 'l'r ibunal F'edera l tem 
sP orientado no sentido de afastar a aplicação da referida 
rngra, por não estar em discussão vantagem ou direito peculiar 
d<J magistr<JLura, mas sim de todos os ' servidores. 1\ esse 
respeito acentuou o Ministro Carlos Velloso na l\OE 8: 

"Aqui, é certo, o autor dn demanda é um 
magistrado. Pouco importa, entreta'nto. O que 
determi.11arja a competêncja do Supremo Tribunal, 
para julgar, originariamente, a causa, é se ela 
dissesse respeito a um direito, vantagem ou 
prerrogativa peculiar à magistratura. No caso, a 
causa tem por objeto um direi to ou vantagem que 
é dos servidores públicos , de modo geral. A 
nonTla de competência do art. 102, I, n, da 
Constituição, tem caráter excepcional, motivo 
por que deve ser interpretada restritivamen~e". 

Em tais condições, considerando que no caso concreto 
não está em discussão interesse privativo da magistratura 
paulista, atento à . orientação da Corte, nego ~eguimento à 
presente ação e determino o retorno dos autos à origem. 

Publique-se. 
Brasllia, 16 de março de 1993 . 

Minis t r o ILMAR GALVÃO 
Relator 

AÇÃO ORI GINARIA t!!_ 34-3 SÃO PAULO 

Autor: ADEMIR DE CARVALHO BENEDITO E OUTROS (Adve.: Ion Plena e 
outros). Réu: ESTADO DE SÃO PAULO (Adv.: Cícero Harada). 

DESPACHO: - Esta ação originária faz postulação de 
lndole retributiva em favor de magistrados do Estado de São 
Paulo, fundando-se no artigo 102-I-n da Conetitu~ção . para 
apontar a competência do Supr~mo. Esta ~orte Já firmou 
jurisprudência, contudo, no sentid<;> de ser . inc~mpete.nte para 
apreciar pedidos desta natureza! vi. s~o que inexiste interesse 
especifico da magistratura a Justificar a invocação -:- com 
decorrente competência deste Tribunal do mencionado 
dispositivo da Carta da República . . (AA.00. 33.-5 e 32-7, 
respectivamente com relatoria do Ministro Moreira Alves e 
minha, inte!' alia). _ . 

Tais as circunstâncias, não conheço do pedido frente à 
incompetência do Supremo (artigo 38 da Lei 8038), determinando 
a remessa dos autos ao juiz de primeiro grau, do Estado de São 
Paulo, a quem tocar a espécie por distribuição. 

Brasllia, 15 de março de 1993. 

Ministro FRANCISCO REZEK 
Relator 

AR. nQ 1.176-7/B j .- GO. 
Autores: Francisco Luiz Antonio e sua mulher. (Adv.: 

Moacir Belchior). Réus: Jerônimo Antônio Rosa .e . sua mulher..(Ad-
vogados: Joio Baptista Marques e outra)~ 

DESPACHO. 
Especifiquem as partes, no prazo de 5 (cinco) 

as provas que pretendem produzir. 
Intime-se. 
Brasilia, 8 de marco de 1993. 

Ministro PAULO BROSSARD 
Relator 

dias, 
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lAR 10001325-5) 

RELATOR . 
AUTOR 
ADV 

MIN MOREIRA ALVES 
RU Y COSTA DA ROCHA LOURES E OUTROS 
~ D MONIZ DE ARAGAO E OUTROS 
JOSE GUILHERME V!LELLA ADV 

REU ' 
ADV 
ADV 
ADV 

ná conste 

5 (cinco) 

ESTADO DO PARANA 
JOSE MANOEL DE MACEDO CARO~ E OUTROS 
CLAUD!O BONATO FRUET 
JUL!O CESAR RIBAS BOENG 

DESPACHO": 
1 - Defiro o pedido de que das intimações ao Estado do Para 
corno seu advogado o subscritor da petição a fls. 1247. 
2 - Abra-se a vista requerida a fls. 1247, pelo prazo de 
dias. 
Brasília, 15/03/93. 

Ministro MOREIRA ALVES 
Relator 

Em consequência, fica aberta vista dos autos ao Dr. 
. Julio Cesar Ribas Boeng. 

AR. n9 1352-2/030 - RJ. 
Autores: Pedro Candido Fragoso e outros. (Adv.: Rita 

Maria Correa). Réu: Juizo de Direito da 5a. Vara de õrfãos e 
Sucessões da Comarca do Rio de Janeiro. 

DECISÃO: Vistos, etc. 
Os autores pretendem rescindir a seguinte decisão pro 

latada nos autos do Agravo de Instrumento no 129.673-9-RJ pelo 
Min. MOREIRA ALVES: 

2. 

"No caso, corno bem acentuou o .despacho que 
não admitiu o recurso extraordinário, não houve.o in-
dispensável prequestionarnento das questões constitu-
cionais invocadas no referido recurso (súmulas 282 e 
356). 

Em face do exposto, nego seguimento ao pre-
sente agravo." 
Não havendo decisão de mérito, é incabível ação resci 

sória perante esta Corte, art. 485, "caput", do C.P.C. -
Isto posto, indefiro o pedid_o,_ art. 21, § 10, do RI-

. STF, facultando aos autores o desentrarnento dos documentos ane-
xados e o levantamento do depósito, fls. 41. 

Intime-se e, após, arquive-se. 
Br~sília, 5 de março de 1993. 

Ministro PAULO BROSSARD 
Relator 

1EXT 1(1000563-4 ) (Petição PG-STF no 006748) 

RELATOR 
Hl:.OTE 
EXTDO 

ADV . 

MIN ILMAR GALVAO 

GOVERNO DOS ESTADOS UNIDOS DA AMERICA 
LAUR 1 E ANI·• WALCOT1 
kATRi NA DANE 
CARMEM LUCIA FERREIRA DE MOURA 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
Imprensa Nacional - IN 
SIG - Quadra 6, Lote 800 - 70604-900 - Brasília/DF 
Telefones: PABX: (061) 321-5566 - Fax: (0611 225-2046 
Telex: (061) 1356 
CGC/MF: 00394494/0016-12 

ENIO TAVARES DA ROSA 
Diretor·Geral 

NELSON JORGE MONAIAR 
Coordenad.or de Produção Industrial 

DIÁRIO DA JUSTIÇA - Seção 1 
Órgão destinado à publicação dos atos dos Tribunais 

Superiores do Poder Judiciário e do Ministério Público da União 
JORGE LUIZ ALENCAR GUERRA 
Chefe da Divisão de Jornais Oficiais 

JOS!l: EDMAR GOMES - MIGUEL FELIX DOS ANJOS 
Editores 

r: 

Publi~ações : os originais devem ser entregues na Seção de Seleção e Registro de M~térias no i 
horário das 7:30 às 13:00 horas. Qualquer reclamação deve ser encaminhada, por escrito; à Divisão : · 
de Jornais Oficiais no prazo de cinco dias úteis após a publicação. 

Assinaturas: as assinaturas valem a partir de sua efetivação e nãb incluem os suplementos, que 
podem ser adquiridos separadamente. 

Diário Oficial Diário da Justiça 

Preços Seção 1 Seção II Seção III Seção 1 

Assinatura trimestral Cri 747.000,00 Cri 203.000,00 Cri 680.000,00 Cri 754.000,00 

Portes: 
Superfície 
Aéreo ... 

. . . . . . . . . . . . . Cr$ 418.440,00 Cri 205.920,00 Cri 368.940,00 Cri 418.440,00 

... ... .. .... . Cri 1.019.040,00 Cri 502.260,00 Cri 1.019.040,00 Cri 1.019.040,00 

Informações: Seção de Assinaturas e Vendas - SEA VEN / DICOM 
Telefone: (061) 226-6812 
Horário: 7:30 às 19:00 horas 

Seção II 

Cri 1.195.000,00 

Cri 757.680,00 
Cri 1.846.020,00 

DESPACHO: 
Junte-se aos autos oportunamente. 
A extradição já foi julgada pelo Plenário do Supremo Tribu-

nal Federal em sessão do dia 03/03/93. Publique-se. 
Brasília, 12/03/93: 

Ministro ILMAR GALVAO 
Relator 

EXTRADIÇÃO NO 573-1 REPÜBLICA ITALIANA 

REQUERENTE GOVERNO DA ITÃLIA 
EXTRADITANDO: RENATO FILIPPINI 

DESPACHO: Vistos, etc. 
Encontrando-se o extraditando preso na Capital do 

Estado de são Paulo, delego seu interrogatório ao MM. Juiz Fede 
ral da Seção Judiciária daquela unidade federada, a quem couber 
por distribuição. 

A referida autoridade deverá, também, observar o esta 
belecido no art. 210 do Regimento Interno do Supremo Tribunal 
Federal. 

Publique-se e remetam-se os autos à referida 
Judiciária. 

Brasília, 15 de março de 1993. 

Ministro ILMAR GALVÃO 
Relator 

INQU~RITO n9 402-2 - ES. 
Indiciado: Vasco Alves de Oliveira Júnior. 

DESPACHO. 

Seção 

Defiro o pedido de diligências da Procudoria Geral da 
República, fls. 78/79. 

do, razão 
2. 
5.037/93, 

A Secretaria para as providências. 
Brasília, 8 de março de 1993. 

Ministro PAULO BROSS/\RD 
Relator 

PG/STF - 5.037/9J3;... (Pet. n9 578-3/170 - SP) . 
Reqte.: Wong Sin Tak. (Adv.: ·Gilson da Silva Cost?). 

DESPACHO. 
O processo foi extinto por decisão trãnsita ~rn julga-
pela qual nada mais há a decidir nesta sede. 
Indefi·ro a juntada da petição protocolizada sob nl< 
devendo ser restituída ao seu subscritor. 
Brasília, 5 de março de -1993. 

Ministro PAULO BROSSARD 
Relator 

PG/STF 6817/93 - (EVPET 561-4/173) 
Reqte. : Wong Sin Tak. (Advs. : . Dinorá Soletti, Barry 

Vichara e Olívio Fialho Ribas). 

DESPACHO. 
O requerente interpõe, pela petição protocolizada sob 

no 6.817/93, "Medida Cautelar (Agravo Retido)" (sic), abordando 
questões desconexas e impertinentes. 
2. O processo foi extinto definitivamente por falta de 
um dos pressupostos processuais. 
3; Trata-se, assim, de recurso incabível com razões i-
ninteligíveis. 
4. · Indefiro a juntada. 
5. Restitua-se a petição ao seu subscritor. 

Intime-se. 
Brasília, 16 de março de 1993. 

Ministro PAULO BROSSARD 
Relator 

~E~.690-9/170 - Pari 
Reqte.: Antonio Carlos Farias. (Adv.: Marcos Rogério 

Baptista).Reqdos.: Governador do Estado do Pará e outros. 

DECISÃO: Vis~ps, etc. 
O requerente pede "reintegração de posse de cargo pú-

blico, com perdas e danos materiais e morais", por ter sido ex-
pulso da Polícia Militar do Estado do Pará. 
2. Esta Corte tem competência originária para proc~ssar 
e julgar os feitos previstos no art. 102, I, da Constituição Fe 
deral, não havendo, pois, previsão para acolher o pedido nesta 
instância. 
3. Isto posto, indefiro o pedido, art. 21, § lo, do RI-
STF. 

Intime-se e, após, arquive-se. 
Brasília, 5 de março de 1993. 

Ministro PAULO BROSSARD 
Relator 
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Superior Tribunal Militar 

Presidência 

ATOS DE 16 DE MARÇO DE l99J 

O DOUTOR ANTONIO CARLOS DE NOGUEIRA, MINISTRO VICE-PRESIDENTE DO SUPERIOR 
TRIBUNAL MILITAR, NO EXERCÍCIO DO CARGO DE PRESIDENTE, 

USANDO das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 26 do Regimento 
Interno, e tendo em vista o que <'.onsta do MEMO N2 009/GAB.EPG, de 10 MAR 93, 
resolve, 

10.169 - DESIGNAR, a partir de 12 MAR 93, o Agente de Segurança Judiciária, classe 
"A", padrão III, Nível Intennediário, do Quadro Permanente da Secretaria do Superior 
Tribunal Militar:, Jose DE ANCHIETA RIBEIRO para exercer o encargo de Auxiliar de 
Gabinete de Ministro III, junto áo Gabinete do Min. Dr. Eduardo Pires Gonçalves, 
previsto no Ato n2 10.141/93 . Em conseqüência, fica dispensado do encargo de 
Auxiliar de Gabinete de Ministro II do mencionado Gabinete. 

10.170 - DESIGNAR, a partir de 11 FEV 93, o Sd. PM/DF QPPMC ORFEU MARTINS lo[)RAIS 
para exercer o encargo de Auxiliar de Gabinete de Ministro II, previsto no· Ato n2 
10.141/93, junto ao Gabinete do Min. Dr. Eduardo Pires Gonçalves. 

O DOUTOR ANTONIO CARLOS DE NOGUEIRA, MINISTRO VICE-PRESIDENTE DO SUPERIOR 
TRIBUNAL MILITAR, NO EXERC!CIO DO CARGO DE PRESIDENTE, 

USANDO das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 26 do Regimento 
Interno, e tendo em vista o que consta do Memo. n2 012/GAB/CRF, de 12 MAR 93, 
resolve 

10.171 - DESIGNAR, a partir de 12 MAR 93, o CB ADT Jose LUIZ RIBEIRO ANTUNES JÓNIOR 
para exercer o encargo de Auxiliar de Gabinete de Ministro III, previsto -no Ato n2 
10.141/93, junto ao Gabinete de Min Ten Brig do Ar Cherubim Rosa ·Filho. Em 
conseqüência, fica dispensado do encargo de Auxiliar de Gabinete de Ministro II do 
mencionado Gabinete. 

O DOUTOR ANTONIO CARLOS DE NOGUEIRA. MINISTRO VICE-PRESIDENTE DO 
SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR. NO EXERCICIO DO CARGO DE PRESIDENTE. 

USANDO das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 26 do 
Regimento Interno. e tendo em vista o que consta do Memo n2 003/GAB-AM. de 10 MAR 
93. resolve 

lQ.172 - NOMEAR. a partir de 04 MAR 93. nos t e rmos do artigo 92. inciso II. da 
Lei n2 8 . 112. de 

0

ll DEZ 90. o Dr. FLAVIO RODRIGUES DUARTE para exercer o cargo ~e 
provimento em comissão de Assessor de Ministro. código STM-DAS-102 5. previsto na 
Lei n2 6.889. de 11 DEZ 80. j unto ao Gabinete do Ministro Gen Ex Antonio Joaquim 
Soares Moreira. 

O DOUTOR ANTONIO CARLOS DE NOGUEIRA. MINISTRO V'l:~E-PRESIDENTE DO 
SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR. NO EXERCICIO DO CARGO DE PRESIDENTE. 

USANDO da s atribuições que lhe são conferidas pel o artigo 26 do 
Regiment o Interno. e tendo em vista o que , consta do Memo n2 003/GAB-AM. de 10 MAR 
93 . . r esolve 

10 ,173 - DESIGNAR. a partir de 04 MAR 93. os Militares. abaixo mencionado s . para 
exe rce rem os encargos no Gabinete do Ministro Gen Ex Antonio Joaquim Soare s 
More ira . em vagas previstas na lotação aprovada pelo Ato n2 10.141/93: 

Auxiliar de Gab i nete de Ministro II 

- 3J Sgt QE JOEL JOSE DOS SANTOS 
- Y Sgt QE JOSE AUGUSTO IVANOSKI 

Aux iliar de Gabinete .de Ministro i 
- Taif . l~ Cl ass (COP) ANTONIO FRANCISO MARTINS NETO 

PRES I DENTE 
PRESIDENTE, 

O DR, ANTONIO CARLOS OE NOGUEIRA, MINISTRO VICE-
00 SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR, NO EXERCÍCIO 00 CARGO OE 

USANDO das atribuições que lhe são conferidas pelo 
art190 26 do Regimen t o Interno, r esolve 
10.174 - DESIGNAR LUZIMIRES HOLANDA DOS SANTOS BARBOSA, 

ocupante, em virtude da 
Adm1n1strat1vo nQ 042/92, 
102,1, para ter exercício 
Joaquim Soares Moreira. 

Decisão deste Tribunal no Expediente 
do cargo de provimento em com i ssão STM-OAS-

no Gabinete do M1n1stro Gen Ex Antônio 

ANTÔNIO CARLOS DE NOGUEIRA 

ATOS DE 17 DE MARÇO DE 1993 

O GENERAL-DE-EJCl:':RCITO HAROLDO ERICHSEN DA FONSECA, MINISTRO-PRESIDENTE DO 
SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR, 

USANDO das atribuições que lhe sao conferidas pelo artigo 11, inciso 
XXXIII, do Regimento Interno, e tendo em vista o que consta do Memo. n2 012, de 10 
MAR 93, resolve 

10.175 -'DESIGNAR, a partir de 16 MAR 93, o Agente de Segurança Judiciária, classe 
"B", padrão V, .Nível Intermediário, do Quadro Permanente da Secretaria do Superior 
Trib~al Militar, WEBER SIL~RIO DE. TOLEDO para exercer o encargo de AUXILIAR DE 
GABINETE DE MINISTRO II da Secretaria da Presidência, previsto no Ato n2 10.141/93. 
Em conseqüência, fica dispensado do encargo de Ajudante (Motorista) da Secretaria-
Geral da Presidência. 

10.176 - DESIGNAR, a partir de 16 MAR 93, o Suboficial da Aeronáutica, VALDINEI 
NAZARENO CARRINHO para exercer o encargo de AUXILIAR da Secretaria da Presidência, 
previsto no Ato n2 10.141/93. Em conseqüência, fica dispensado do encargo de 
Auxiliar de Gabinete da Secretaria-Geral da Presidência. 

10.177 - DESIGNAR, a partir de 16 MAR 93, a Técnica Judiciária; classe "A", padrão 
II, Nível Superior, do Quadro Permanente da Secretaria do Superior Tribunal Militar, 
ROSANGELA GUANABARA BRITO TORRES para exercer o encargo de AUXILIAR da Secretaria da 
Presidência, previsto no Ato n2 10.141/93. Em conseqüência, fica dispensada do 
encargo de Auxiliar de Gabinete da Secretaria-Geral da Presidência. 

10.184 ·- DESIGNAR, a partir de 16 MAR 93, a Técnica Judiciária, classe "A", padrão 
II, Nível Superior, do Quadro Permanente da Secretaria do Superior Tribunal Militar, 
MARIA LUCILENE ALVES SIQUEIRA para exercer . o encargo de SUPERVISOR II da Seção de 
Correspondência da Secretaria da Presidência, previsto no Ato n2 10.141193. Em 
conseqüência, fica dispensada do encargo de. Supervisor III da Seção de Protocolo-
Geral e Expedição da Diretoria de Apoio-Geral. 

10.185 - DESIGNAR, a partir de 16 MAR 93, a Auxiliar Judiciária, classe "A", padrão 
III Nível Intermediário, do Quadro Permanente da Secretaria do Superior Tri·bunal 
Mil~tar ZILDA · TORRES DA SILVA para exercer o encargo de AUXILIAR junto à 
Represe~tação do STM no Estado do Rio de Janeiro, previsto no Ato n2 10.141/93. Em 
conseqüência, fica dispensada do encargo de Auxiliar Especializado I da mencionada 
Representação. 

GEN EX HAROLDO ERICHSEN DA FONSECA 

ATOS DE 18 DE MARÇO DE 1993 

O GENERAL-DE-EXERCITO HAROLDO ERICHSEh DA FONSECA, MINISTRO-PRESIDENTE DO 
SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR, 

USANDO das atribuições que lhe sao conferidas pelo artigo ll, inciso 
XXXIII, do Regimento Interno, e tendo em vista o que consta do Processo n2 l.165/93 
-DIPES/SEINA, de 25 FEV 93, resolve 

10.290 - CONCEDER APOSENTADORIA ao Oficial de Justiça Avaliador, classe "A", 
padrão III, Nível Superior, MATUSALEM PEREIRA SOBRINHO, matrícula n2 305-1.879.096, 
do Quadro Permanente das Auditorias da Justiça Militar; nos termos do artigo 40, 
inciso iu, letra "a", da Constituição Federal, de 05.10.88, c/c os artigos 186, 
item III, letra "a", 87, e 192, item II, da Lei n2 8.112, de ll.12.90, artigo 52 da 
Lei n2 8.162, de 08.0l.91, artigo 12 da Lei n2 7.760, de 24.04.89, alterado pelo 
artig\>" 62 da Lei n2 7.961, de 21.12.89, e 12 doe Atos n2a 8.809, de 19.12.89 e 
9.155 , de 09.01.91, deste Tribunal. 

O GENERAL-DE-EXERCITO HAROLDO ERICHSEN DA FONSECA, MINISTRO-PRESIDENTE 
DO SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR, 

USANDO das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo ll, inciso 
XXXIII, do Regimento Interno, e tendo em vista o que consta do Memo n2 
004/GAB-BM, de 10 MAR 93, resolve 

10.291 ~DESIGNAR, a partir de 12 MAR 93, o Tl TVA PAULO ROBERTO DE SOUZA PINTO 
para exercer o encargo de Auxiliar de Gabinete de Ministro III, previsto no 
Ato n2 10.141/93, junto ao . Gabinete do Min Ten Brig do Ar George Belham da 
Motta. Em conseqüência, fica dispensado do encargo de Auxiliar de Gabinete de 
Ministro II do mencionado Gabinete. 

O GENERAL-DE-EXERCITO HAROLDO ERICHSEN DA FONSECA, MINISTRO-PRESIDENTE 
DO SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR, 

USANDO da s atribuições que lhe sao conferidas pelo artigo ll, 
XXXIII, do Regimento Interno, resolve 

inciso 

10.292- DECLARAR VAGO, a partir de 03 MAR 93 , o cargo da Categoria Funcional de 
Técnico Judiciário, classe "B" , padrão I , Nível Superior, do Quadro Permanente 

- das Auditorias da Justiça Militar, em virtude de posse em outro cargo público 
da servidora DANIELA _DE MORAIS DO MONTE, nos termos do artigo 33, inciso VIII, 
da Lei n2 8.112, de 11 DEZ 90. 

GEN EX HAROLDO ERICHSEN DA FONSECA 

f 
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APELAC10 

Diretoria Judiciária 

SEÇÃO OE PROCESSO JUOICIÁRIA 
PUBLICAÇÃO OE DECISÕES E EMENTAS 

46 548-0 - RJ - Rei. Min. Or. Antonio Carlos de Nogue i ra. Rev. M1n, 
Alte, Esq , Raphae.I de Azevedo Branco, Apte.: AILTDN OLIVEIRA DOS 
SANTOS, Sd. Ex,, condenado a 02 anos de prisão, incurso no art. 240, 
SQ, e/e os arts. 70, inciso 11, alínea "I" e 72, inciso 1, tudo do 
CPH, Apda,: A SentenÇa do CPJ da 3i Aud. Ex, da 1i CJM, de 12.09,91, 
Adva. Ora. Ana Maria Oavid Cortez, 
DECISÃO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal negou provimento ao apelo, 
(Sessão de 15.12,92) 
.f!1ftil.A: FURTO QUALIFICADO, Apelante que ludibria a boa-fé da vítima, 
Soldado de Serviço no alojamento, subtraindo-lhe a arma para, em 
seguida vendê - la a um marginal ligado - ao tráfico de droga, 
Material idade e autoria comprovadas. Apelo da Defesa escudado na 
e o a ç ão i r r e s i s t í v e 1 , ª~" te s r e j e i ta d a . ~ i r r e s i s t í v e 1 a e o a ç ã o mo r a 1 
quando é insuperável, e não pode ser venc i da senão mediante 
circunstância extraordinár i a, com a ineKi9ib11 i dade de outra conduta, 
na aferição do caso concreto. Sentença condenatória mantida , em; 
decisão unân t me. 

46 712-2 PA Rei, Min. Gen. Ex. Jorge Frederico Machado de 
Sant ' Anna, Rev . Min. Or, Antônio Carlos de Nogueira. Aptes.: ORLANDO 
VICENTE, 3Q ~gt, Ex. e JORGE ELIAS LE~D GONÇALVES, Sd.Ex,, condenados 
a D6 meses de prisão, incursos no art. 235 do CPM, com o dire i to de 
ape 1 arem em 1 i beróade. Apda.: A Sentença do CPJ da Aud . da Bª CJM, de 
08,04,92, Advs. Ors. Nazaré Lücia Almeida Fernandes, Ariosvaldo de 
Góis Costa Homem e Suely Pereira Ferreira, 
DECISÃO: POR MAIORIA, o Tribunal deu prov i mento a ambos os apelos 
para,-· reformando a Sentença .L.....Q....UJ2, absolver os recorrentes, com base 
no art, 439, letra "e" , do CPPM. (Sessão de 24.11,92 .) 
.f!1.UU.A: PEDERASTIA Crime de 1 ibidinagem em lugar sujeito à 
admin i stração mi 1 itar, Art, 235 do CPM, lo casu, o dei ito atribuído aos 
apelantes não r~stou caracterizado e provado. Tecido probatório fraco. 
Provido o recurso da defesa, para, reformando a sentença a guo. 
absolver os recorrentes, com base no art. 439, letra e , do CPPM. 
pecisão majoritária . 

46 723-8 - RJ - Rei. Hin. Gen. Ex, Wilberto Luiz L i ma, Rev. Min. Or. 
A Ido Fagundes. Apte.: O MPM, junto à 2ii Aud, Aer. da 1i! CJM, Apda,: A 
Sentença do CEJ da 22 Aud. Aer, da 1i CJM , de 05.D5,92, que absolveu o 
1Q Ten, Aer. S~RGIO ClNOIOO CARVALHO QUEIROZ aos SANTOS GOMES, o Cb. 
Aer . MARCO ANTONIO NUNES MACAMBIRA e os Sds , Aer, RUBEM LUIZ ao · 
NASCIMENTO JÚNIOR, JEVAN OCHSENOORF OE OLIVEIRA, ARMISTRONG DUARTE OA 
SILVA, LUIZ FERNANDO VIANA; ALEXANDRE LOPES PACHECO, ROGÉRIO COSTA OE 
OLIVEIRA, EWERTON BRAOLEY DO NASCIMENTO, HILOO MARTINS ALVES e o civ i 1 
JORGE DA SILVA FERNANDES, do crime prev i sto no art, 235 do CPM. Advs . 
O r s . Mar 1 1 ena d a S i 1 v a B i t t .e n c ou r t , Lo urdes Ma ri a C e 1 s o d o V a ti e e 
Josemar L . Santana. 
DECISÃO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal deu provimento ao apelo do MPM 
para condenar: a) o 1Q Ten. lnf. Aer. SÉRGIO CÂNDIDO CARVALHO QUEIROZ 
DOS SANTOS GOMES À pena de 07 meses e 06 dias de prisão, como i ncurso 
no art. 235, c/ c os arts, 237, inciso l i, 59 e 73 , todos do CPM; b) o 
Cb.Aer, MARCO ANTONIO NUNES MACAMBIRA e os Sds, Aer, JEVAN OCHSENOORF 
OE OLIVEIRA, ARMISTRONG DUARTE DA SILVA, LUIZ FERNANDO VIANA, 
ALEXANDRE LOPES PACHECO, ROG~RIO COSTA DE OLIVEIRA, HILOO MARTINS 
ALVES e RUBEM LUIZ 00 NASCIMENTO JÚNIOR, À pena de 06 meses de prisão, 
como incursos no art, 235, c/c o art. 59, ambos do CPM; c) o civil 
JORGE DA SILVA FERNANDES à pena de 06 meses de detenção, como incurso 
no art, 235, do CPM, sendo f i xado o regime aberto, para o cumpr i mento 
inicial da pena~ do art. 33, S 2Q, ai í nea "c" do CP, c/c o art, 
11D da Lei nQ 7.210/84 , determinando seu encaminhamento ao Hosp i tal 
Universitário Gaffreé Guinle , em face ao Laudo constante do apenso 02; 
d) o Sd, EWERTON BRAOLEY DO NASCIMENTO, POR MAIORIA, à pena de 06 
meses de prisão, como incurso no art. 235, c/c o art. 59, ambos do 
CPH, sendo - lhe conced i do, POR UNANIMIDADE, o dire i to de embargar em 
1 iberdade , POR UNANIMIDADE, o Tribunal negou . o benef í c i o da suspensão 
condicional da pena a tódos os apenados em observância ao contido no 
art, 88 , inciso li, letra " b " , do CPM e art. 617, ti, " ô", do CPPM. 
Decidiu, ainda, ~ Tr i bunal, declarar, de oficio, ext i nta a 
punibi 1 idade, a teor do art, 123, IV,. c/c os arts , 125, VI 1 e 129, 
todos do CPM, em relação aos condenados ALEXANDRE LOPES PACHECO , 
ARHISTRONG DUARTE OA ' stLVA, RUBEM LUIZ 00 NASC I MENTO JÚNIOR e HILOO 
MARTINS ALVES, Também, POR UNANIMIDADE, determ i nou a remessa das peças 
de fls, 33 e 34 , 66, 1139 a 1146, 119D a 1213, 1230 a 1235, 1245 e 
1246, ijO Exmo, Sr, Procurador - Geral da Justiça Mi 1 itar , para os fins 
de direito,~ do art, 442 , do CPPM e também de fls. 73 e 74, 114 a 
117, 457 e 458, tendo em v i sta a e xi stênc i a de ind í cios de c r i me, em 
tese. (Sessão de D3,12.92) 
f11f..!il.A: PROVA PRODUZIDA EM iPM. As declarações prestadas, perante as 
autor i dades invest i gantes, pelos depoentes, que afirmam que foram 
1 i vres de coação e que se apresentam mi nudentes , concordantes entre si 
e acordes com outros elementos dos autos e devidamente testemunhadas, 
Testemunhas essas que 1n casu e em Juízo não ' só as conf i rmaram, como 
as repet i ram, levam- nas a subsistir com õ prova e os acusados, em 
Ju i zo, não as il idem com a simples negativa, retratação ou com o u&o 
do dire i to ao silêncio, sem justif i cat i va· plausível. Precedentes dos 
Tribuna i s. Recurso provido por unanimidade, para condenar a todos os 
acusados como incursos no art, 235, do CPM e, por maioria, quanto à 
apenação. 

46 742 - 4 - RJ Rei. Mi n, Alte, Esq, José do Cabo Te i xe i ra de 
Carvalho, Rev. Min. Dr. Paulo Cesar Cataldo, Apte.: O MPM junto à 2i1 
Aud , Ex, da 1i CJM. Apda,: A Sentença do CEJ da 2i Aud, Ex. da 1i! CJM , 
de 22.04,92, na parte em que absolveu o Cap, Ex. ANTONIO CARLOS OE 
PESSOA, do crime previsto no art, 175 do CPM , Adva, Ora. Lüc i a Ma r ia 
Lobo. 
DECISlD: POR UNANIM I DADE, o 
para, reformando a Sentença 

Tr i bunal deu provimento ao 
.i.-.9JLQ., condenar o recorrido a 

apelo do MPM 
03 meses de 

p r i sã o, e orno 1 n eu r s o no ar t , 1 7 5, e I e o ar t. 5 9, tu d o d o 
CPM , e, POR MAIORIA, concedeu o ~ pelo prazo de 02 anos, nas 
condiç õ es do Acórdão, deferindo ao Ju i z-Auditor a rea li zação da 
audiên c ia admonitória na forma do art. 611 do CPPM, determ i nando a 
remessa de fls, 40 / 42 , 44, 129, 135,225/234, 284, 5 1 5/517v, 5 77 /579, 
580/58tv, 6D4/606, 616/617v, 61B/62D, 627/629, 630/631, 643/645, 
669 / 672 , 413, 141,271, 368, 384v, 386, 458v, 736, ao MPM para as 
providências que Julgar cabíveis. <Sessão de 10 , 12 , 92) 
EMENTA: VIOL~NCIA CONTRA INFERIOR. Art. 175 do CPM. Ofic i al que 
desfere três chutes em Cadete prostrado ao chão, sem condições de 
prosseguir nos exerc í c i os, com ev i dentes sintomas de grav i ~ade em seu 
estndo, Alegações de ter agido com a f i nalidade de reanimar o 
instruendo ·desprovida de qualquer prova fática, evidenc i ando 
unicamente a violência. Provido o recurso do MPM para condenar o réu a 
03 meses de pr i são. Unânime. Concessão de~ por dois anos. 
Ma i oria. Determinada a extrõção de peças com remessa à PGJM ·para as 
prov i dênc i as cabíveis, 

46 757-2 
Mi n, Or. 
4i! CJM, 
incurso 
apelar em 
23.06.92. 

- MG - Rei. Min. Ten. Brig, do Ar Cherub1m Rosa Filho. Rev . 
Antônio Carlos de Seixas Telles. Aptes,: O MPM j unto à Au9 da 

e o Cb.Ex, AILTON GUEDES , condenado a 02 anos de reclusão , 
no art. 240, S 5t!, c/c o § 7tl, tudo do CPM, com o d1 rei to de 

1 i berdade. Apda.: A Sentença do CPJ da Aud. da 4i! CJM, de 
Advs. Ors, Otávio Ouva! Meyer e Barros e Samaritaaa da Silva 

Cor rêa. 
DECISÃO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal negou provimento ao apelo do MPM 
e deu provimento parcial ao recurso da Defesa para, mantendo a 
condenação, conceder ao apelante-apelado o benefício do~ pelo 
prazo de 03 anos nas condições previstas no Acórdão, d~fer i ndo - se ao 
Juiz-Aud i tor~ a real 1zação da audiênc i a admon 1tória. (Sessão de 
26.11,92) 
f.!1f..til.A: FURTO, PECULATO-FURTO. DIFERENÇA, SURSIS. DIREITO SUBJETIVO 00 
RÉU, 1. O furto e o peculato-furto são cr i mes que, apesar de terem 
pontos comuns em suas conceituações, dist i ngue-os o bem jurídico 
tu te 1 ado, Enquanto a que 1 e é de 1 i to contra o patrimônio, este o é 
contra a administração pÜblica. PDr outro lado, o FURTO t i p i f i cà-se 
pela SUBSTRAÇlO de coisa alheia móvel em prove1~0 próprio ou de 
outrem. Já o PECULATO-FURTO, embora tenha também como nücleo o verbo 
SUBTRAIR, nada mais é do que um furto cometido pelo func i onar10 
pübl ico, "valendo-se da faci 1 idade que lhe proporciona a qual idade de 
funcionário". Portanto, é um crime funcional. 2. Preenchendo o 
condenado os requ i s i tos objetivos e subJet1vos da lei , i mpõe - se a 
c oncessão do SUASIS, sendo este um d i reito seu , não uma faculdade do 
j uiz. Negado provimento ao apelo do MPM e prov i do parc i almente o 
recurso da Defesa para, mantendo a condenação , con c eder ao Ap el ad o-
Apelante o benefício do SURSIS. Decisão .unãn1me . 

46 768-8 SP Rei, Mi n, Gen. Ex. Jorge Frederico Ma c hado de 
Sant ' Anna. Rev. Min, Dr. Eduardo Pires Gonçalves. Apte.: JOS É ROBERTO 
SOARES OE SOUZA, civi 1, condenado a 12 anos de reclusão, incurso no 
art. 242 , S 2Q , incisos 1 e li, c / c os arts. 53, 7D, i nc i so 1, e 73, 
tudo do CPM, Apda,: A Sentença do CPJ da 1ª Aud. da 2i! CJM, de 
15.06.88. Adv. Dr. Ariosvaldo Barioni Cambraia. 
OECISlQ: POR UNANIMIDADE , O Tr i bunal deu ·prov i mento parc i al ao ape l o 
para, mantendo a condenação, POR MAIORIA, reduz i r a pena a 08 anos de 
reclusão, sendo, POR UNANIMIDADE , f ix ado o reg i me fechado , para o 
cumpr i mento 1n1c i al da pena,~ do art , 110 da Le i nQ 7 ,210 / 84, c / c 
o ar. 33 , § 2t!, letra "a " , do CP. ( Sessão de 12.11,92 ) 
.f.tlf..IiIA: ROUBO QUALIFICADO Demonstrada no s autos , c om clar·eza 
merid i an a , a part i c i pação at i va do acusado nos fatos de i 1t u o s o s . 
Repe 1 1 da a de se 1 as s i f i cação para o art i go 240 "caput", po r não e x 1 st i r 
düvida quanto à pratica do crime capitulado no art. 242, § 2Q , i nc i sos 
1 e 11, c/c os art i gos 53 e 70, i nc i so 1 e 73, do CPM. Acusado 

·re i nc i dente, registra antecedentes, conforme extensa folha penal . Pena 
base exacerbada. POR UNANIMIDADE ; dado provimento parcial ao apelo 
para, mantendo a condenação , POR MAIORIA , reduz i r a pena à 08 ano ~ d e 
reclusão, sendo, POR UNANIMIDADE, f ix ado o reg i me fechado , para o 
cumprimento inicial da pena. 

46 770-0 RJ - Rei. Mi n, Al te. Esq, J os é do Cabo Te ix e i ra de 
Carvalho, por prevenç ã o , Re v. M1n. Dr . An t onio Carlos · de Nog uei r a. 
Apte . : MILTON CARLOS SOARES OE OL I VEIRA , Cb. Mar,, condenado a 03 
meses e 15 d i as de pr i são, i ncurso no ar t . 1 57 , c / c o S SQ do CPM , com 
o d i re it o de recorrer em 1 i berdade. Apda,: A Sentença do CEJ da 1 ª 
Aud.Mar . da 1 5! CJM, de 22.07,92 . Adva s . Ora s, Carmem Luc i a Andr a de d e 
Montesinos , Adelçy Mar i a Rocha' Simões Corrêa e Tân i a S a r d inh a 
Nasc i mento. 
DECISÃO: POR MAIORIA, o Trib u nal negou provimento ao ape l o, (S essão de 
17, 11 ,92 ) 
.f11f.!iI.A: VIOL~NC I A CONTRA SUPERIOR, Art. 15 7 do CPM, Cabo da Mar i nha 
que diante da- ordem enérgica de seu superior agr i de - o f i s i camen t e Cfrm 
um soco. Alegações da Defesa de que o super i or teria ag i do de form a . 
i ncorreta, dev i do a suposto problema emocional. Improcedênc i a. "A 
obediência e o respeito aos superiores teT sua origem na subordinação 
hierârquica e , sem obed i ênc i a, não pode haver nenhuma forma de 
d i se i p 1 i na mi 1itar. 11 De 1 1 to perfe 1 tamente caracter i zado e comprovado. 
Manutenção da 
Dec i são recorr i da, Maior i a, 

46 7 71-8 - RJ - Rei . Min . Ten. Br i g , do Ar Cherubim Rosa F i lho, Rev. 
Mi n. Or. Anton i o Car l os de Nogueira. Apte.: EDUARDO ZIOIR I CH, Sd.E x . , 
condenado a DB meses de pr i são , incurso no art . 240 , S 5Q, c / c o a r t. 
30, inciso 11, ambos do CPM, com o benefício do~ pelo prazo de 
02 anos. Apda . : A Sentença do CPJ da 1i! Aud.E x . da 1 i1 CJM , de 
14,07.92. Advas, Oras. C la~ice do Nascimento Costa e Eleonora Salles 
de Campos . Borges. 
DE GISlO: POR UNANIMIDADE, o Tr i bunal deu prov i mento ao apelo • para 
absolver o apelante do c ri me que lhe fora imputado , com fulcro no art. 
439 , letra "b" , do CPPM , considerando - se, a i nfração como d i scipl1na1' , 
(Sessão de 12,11,92) 
~: FURTO QUALIFICADO. TENTATIVA. 
CONCE 1 TO OE "PEQUENO VALOR". 1 NFRAÇlO 

ABSOLVIÇÃO, FURTO PRIVILEGIADO, 
CONSIDERADA COMO DISCIPLINAR. 

1.Não restando comprovado, 
subJ et i vo 1nd1spensáve1 à 
tentada), não há falar - se 

durante a i nstrução crimina l, o elemento 
configuração do cr i me de f~rto ( forma 

em cu 1pab1 1 1 d ade do ac usado, por fa 1 ta de 
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t1p1c1dade do dei 1to . 2. 
salário-mí nimo vigente à 
Turma/STF - DJU de 23 . 10.92 

•pequeno valor" é aproximadamente o de um 
época do fat o (HC nQ 69 . 290 - 7/RJ, 2e 

- Seção 1 - pág 18781 ) . 3 . A a b s o 1 v i ç à u d u 
acusado, em virtude de o objeto ser considerado como de peq ueno 
va 1 or". não o 1 senta de ser responsab i 1 1 zado d i sei p 1 i narmente pe 1 os 
mesmos fatos, se assim entender a autoridade adm1n1strat1va m111tar. 
Provido o apelo para, reformando a Sentença "a que", absorver o Réu do 
crime que lhe é imputado, corTI fulcro no art. 439, alínea "b'", do CPPM, 
consi de-rando a 1nfrac;:ão como disciplinar . De cisão unânime. 

46 773-4 - SP - flel. M1n. Dr. Antonio Ca rlos de Nogue i ra. Rev . Min. 
Alte. Esq. José do Cabo Te1x ~1r a de Carvalho. Aptes.: o MPM j un t o~ 1i 
Aúd. da 2i CJM e WILIAM MARQUES FERREIRA, Sd.Aer., condenado a 0 1 ano 
de detenção, incurso no art . 206, do CPM, com o benefício do ~~ 
pelo p r azo de 02 anos. Apda.: A Sentença do CPJ ~a 1i Aud. da 2i CJM; 
de 14.07.92. Advs. Drs. Anne Eltsilbeth Nunes de Olive i r a e Ar i osvaldo 
Bar1on 1 Cambra i a. 
OECISÃQ: POR MAIORIA, o Tribunal deu prov imento ao apelo do MPM e, POR 
UNANIM IDADE , deu provimento ao recurso da Defesa para, reformando a 
Sentença .il._9...Y...Q, absolver o apelante-apelado, com fulc·ro no art. 439 , 
letra "e", do CPPM. (Sessão de 17.12.92) 
fl1f..tilA: HOMICIDIO CULPOSO. Dis paro de arma de fogo produzido no 
int erior do quartel. Vit i ma que, inadvertidamente, a ~ it u l o de 
br1ncade1ra, abruptamente, arremessa a sua arma engat1 lhada ao seu 
companheiro de caserna, ocorrendo disparo, provoc~ndo sua própr i a 
morte. lmprev 1s1q11 idade do momento em que alguém, de 1nopino possa 
praticar ato que tal. Culpabi li dade para esfera do caso fortuito. 
Hipótese em qu e os autos evidenciam man i festa imprudência da vítima. 
Autoria e material i dade comprovadas. Apelo que se acolh

0

e para 
absolver o acusado. Decisão unânime. 

46 774-4 - RJ - Rei. Mt n. A 1 te. Esq. Raphael de. Azevedo 
Min. Dr. Paulo César Cataldo, Apte.: SEBASTIÃO GONÇALVES 
Ex . , condenado a 02 meses de imp~dimento, incurso no art. 
ai í nea "b" do CPM . Apda.: A Sentença do CPJ da 1i Aud. Ex. 
de 29.06.92. Adva. Ora. Clarice do Nascimento Costa. 

Branco. Rev. 
DANTAS, Sd. 
183, s 2!l, 
da 1iii CJM, 

DECISÃO• POR UNANIMIDADE, o Tribunal deu provimento ao apelo para, 
reformando a Sentença .ã..__qJlJt, absolver o recorrente com 
439, letra "e", do CPPM. ( Sessão de 22.09.92> 

fulcro no art. 

.u1f!iIA: CRIME OE INSUBMISSIO. Indemonstrado, de modo inconteste, ônus 
acusatória compulsório que o réu tinha conhecimento da data designada 
à incorporaçAo, constante da ·denúncia, não hi como subsumir-se, 
extreme de dúv i da , sua conduta no preceito ~roibitivo insite no art . 
183 do CPM. Alegações acusatórias estampadas na Ata de julgamento que 
não traduzem a real idade da prova produzida. Ao contrário do 
proclamado pelo Juízo .a.......9.JLQ. nas razões de senten·ciar, ausente a prova 
exigida para concretizar-se a tipicidade. Provido o apelo defensivo, 
em decisão uniforme. 

46 775-0 - RJ - Rei. M in . Dr. Eduardo P i res Gonçalves . Rev. Mi n. Gl!n. 
Ex. Jorge Frederico Machado de Sant ' Anna. Apte.: MARCOS EVANDRO DE 
ARAÚJO, 3Q Sgt.Ex ., condenado a 06 meses de prisão, incurso no art. 
210, do CPM, com o be.nef í cio do~ pelo prazo de 02 anos. Apda.: A 
Sentença do CPJ da 1ª Aud . Ex. da 1i CJM, de 16.07.92. Adva. Ora. 
Clarice do Nascimento Costa . 
DECISÃO: POR UNANIMIDADE, o Tr i bunal deu provimento parcial ao apelo 
para, mantendo a condel'lação, reduzir a pena a 02 meses de . Pr i .são, 
confirmando o ..li..l!.l:iií . (S essão de 11.12.92) 
.fl1.fli!.A: LESÕES CORPORAIS CULPOSAS <Art 210, do CPM). DISPARO ACIDENTAL 
COM ARMA DE FOGO. D Apelante ag iu com negligência ao deixar de 
ver1f 1car se a arma estava ou não carregada, e com i mprudência ao 
manuseá-la dentro de um ambiente fechado onde havia out r os mil 1tares 
presentes, não prevendo acidente, resultado plenamente previs i vel pelo 
homo medius. Prov i do par cialmente o apelo para reduzir ao mínimo legal 
de 02 meses de prisão a pena im posta, mantido o~. Decisão 
unânime . 

46 783 -3 - AM - _Rei. Min. Gen. ex. Everaldo de Ol i veira Rei s . Rev. 
M1n. Dr. Aida Fagundes. Apte . : VALDENEY MARTINS PIEDADE, Sd. Ex ., 
condenado a 06 meses de prisão, incurso no art. 187 do CPM. Apda.: A 
Se ntenç a do CPJ da Aud. da 12i CJM, de 20.07.92. Advs . Drs. João 
Thomas Luchsinger e Benedito de Jesus Pereira Tavares. 
OECISiO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal negou prov i mento ao ape l o. 
(Sessão de 17.11.92) 
~: DESERÇÃO OE PRAÇA NlO GRADUADO, PERTENCENTE ÀS FILEIRAS DA 
FORÇA TERRESTRE . Preliminar de nulidade suscitada pela operosa 
Defesa erro no Termo de Deserção 1nte1r amente improcedent e, 
impondo-se, desta feita, sua rejeição. No mérito, crime formal e 
instantâneo inteiramente comprovado e c onfessado. Pseuda 
1nimputabi 1 idade do ora Apelante alegada pela Defesa, não comprovada 
nos autos. À unan 1mi d ade, reJ e 1 ta da a pre 1 imi nar e, no mérito, negado 
provimento a~ apelo . 

46 787-4 - PR - Rei. Min . Ten. Brig. do Ar Jorge José de Carvalho. 
Rei. p/o Ac. Mtn. Ten. Br1g. do Ar Cherub i m Rosa Filho. Rev. Min. Dr. 
Antônio Carlos de Seixas Telles . Apte.: O MPM junto à Aud. da Si CJM. 
Apda.: A Sentença do CPJ d~ Aud. da 52 CJM, de 28.07.92, que abs olveu 
a civi 1 ED ICLER CECHELERO DOS SANTOS . ALMEIDA, do crime previsto no 
art . 251, S 3g, do CPM. Adv. Or. Edgar Leite dos Santos. 
OECISÃO: POR MAIORIA, o Tribunal deu provimento parcial ao apelo pa ra, 
refo r mando a Se ntença .i__9.JLQ,, conUrnar a recorri da à pena de 02 anos de 
reclusão, pela infr1 ngênc1a ao art. 251, ~'do CPM, concedendo o 
benefício do ~ nas condições previstas na lei. <Sessão de 
10.11.92) 

~: ESTELIONAJO. CRIME PRATICADO POR CIVIL. INAPLICABILIDADE DA 
AGRAVANTE DO s 3g DO ART . 251 DO CPM. REFORMA DA SENTENÇA "A ouo· 
SUAS 1 S. CONCESSIO. 1. Restando comprovadas a aut or 1 a, a ma ter 1a1 idade 
e a culpabilidade, não há que se falar em abs olv i ção. 2 . O civi l só 
comete crime de ESTELIONATO, prev i sto no CPM, se o pratica contra a 
administração mil 1tar . Assim send o , a ele não se ap l 1ca ~ agravant e do 
S 3g do art. 251 da Let Substantiva Castrense, 1ns 1t que esta na 
at r ação da co.mpetência. Caso tal acontecesse, represen"t c.. 1a um "BIS IN 
IDEM", em virtude do q ue estabelece o art. 9Q, inciso 1,1, . 1·ínea n·a", 
do mencionado diploma legal, que prevê como pressuposto ara que o 
c1v11, pratique crime mt 1 itar, exatamente o fato de a açã-. criminosa 

ser perpetrada contra o patr i mônio sob a administração militar ou 
contra a ordem administrativa mt 11tar. 3. Preenchendo o condenado os 
requisito~ obJet1vos e subjetivos da lei, merece o benefíc io do 

Provido parcialmente o apelo do MPM, reformando-se a 
Sentença "a quo Decisão maJor .1tár,a. 

46 788-4 - RJ - Rei. Min. Ten. Brig. do Ar George Belham da Motta . 
Rev. Mi n. Dr. Antônio Carlos de Nogueira . Apte .: MARCID ALEXANDRE 
ANDRADE BORGES, MN, condenado a 06 meses de detenção, incurso por 
desclass i ficação, no art. 188 , inciso 11 , do CPM, com o d ir eito de 
apelar em 1 i berdade . Apda.: A Sentença do CPJ da 1i Aud. Mar. da 1i 
CJM, de 30.07,92. Advas : Oras. Carmem Luci a Andrade de Montesin os e 
Adelcy Marta Rochá S i mões · Correa. 
DECISÃO : POR UNANIMIDADE, o Tribunal negou provimento ao apelo, 
acrescentando, porém, à fuhdamentação da Sentença o s arts. 67 e 59, 
ambos do CPM. (Sessão de 10.11.92) 
.LJ1flilA: DESERÇÃO - Desclassificação do artigo 18 7 par- o artigo 188, 
inciso 11, d o CPM, pela não apresentação do mtl irar, no prazo de oito 
dias, após o término da 1 icença para tratamento de saúde que lhe foi 
con cedida. Recurso da Defesa pretendendo a reforma do Decisório para 
adv ir a absolvição. Afastamento, por ma i s de . nove mesl!s da Unidade ~m 

que serve, demonstra a ~ihs en& í b . i l 1dade · do mi 1 i tar para com suaa 
obr i gações militares, repél .indo qualquer i-ncidência de eKcludente de 
cu 1pabi1 i d11de ou mesmo qua 1 quer .causa supra-1ega1 que pudessl! ensejar 
a absolvição. Dei ito prova~o e confessado. Negado provimento ao apelo, 
sendo acrescentado i fundamentação da sentença os artigos 
67 e 59 do CPM. Decis~o unânime. 

46 793-9 - RJ Rei. Min. Alte ·. Esq. José do · Cabo Tl!íxeira de 
Carvalho . Rev. Min. Dr. Antonio Carlos de Nogueira. Apte.: MARCOS 
ANTÔNIO BASTOS DA SILVA, 3Q Sgt. Ex., condenado a 06 meses de priaio, 
incurso no art. 210, 1 2g, do CPM, com o benl!fÍcio do .l.ll..C..LLi. pelo 
prazo de 02 anos. Apda.: A Sentença do CPJ da 1i Aud. Ex. da 11 CJM, 
de 12.08.92. Advas. Oras. Mariza Pereira do Couto e Lúcia Maria Lobo. 
DECISlO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal deu provimento parcial ao apelo 
para, mantendo a condenação reduzir a .Pena à 02 me&l!S e 10 d i as de 
prisão, mantido o benefício do .l.llLl.i.a.. <Sessão de 24.11.92) 
.LJ1flilA: LESlO CULPOSA. Art. 210 do CPM. Viatura mi 1 itar que para 
entrar na DM tem de proceder a manobra arriscada e o faz sem as 
cautelas devidas, abalroando veíéulo civil. Motorista militar sem 
condições de vistbi 1 idade. Avanço da viatura determinado por &l!U 
chefe, graduado, e que tinha melhores condições dl! 
Provimento parcial para redução da pena. Uninime. 

Vt&ibiiidadl!. 

46 797-1 - PA - Rei. M1n. Alte. Eaq. Luiz Leal Ferreira. Rev. Min. Dr. 
Antonio Carlos de Seixas Telles. Apte.: JOSÉ LUIZ AMARAL FERREIRA, ' Cb. 
Mar., condenado a 06 anos dl! .reclusão, incur·so no art. 205, c/c o a·rt. 
30, inciso 11 e art. 205, S 1g, tudo c/c o art. 79, com as penas 
acessórias de exclusão das Forças Armadas e de suspensão do pátrio 
poder, na forma dos arts. 102 e 105, todos do CPM. Apda.: A Sentença 
do CPJ da Aud. da 8i CJM, dl! 13.07.92. Advs. Drs. Arioavaldo de Geia 
Costa Homem e Suely Pereira Ferreira ~ 

OECISlD: POR UNANIMIDADE,o Tribunal dl!u prov i mento parcial ao apelo 
para, mantendo a condenação, reduz i r a pena imposta ao recorrente à 05 
anos e 04 meses de re-clu&ão, como incurso no art, 205, ~' e/e o 
seu S 1Q, e 205 , c/c o seu S 1Q e os arts. 30, parágrafo único e 79, 
tudo do CPM, estabelecendo-se o regime prisional aberto para o 
cumprimento inicial da pena, mantida a pena acessória de excluslo das 
Forças Armadas e cassada a pena acessór i a ínsita no art. 105 da citada 
norma penal, por carecer de amparo legal. (Sessão de 24.11.92> 
.f11f1!.IA: HOMICIDIO SIMPLES. Formas consumadas " tentada. 
Irregularidades não ensejadoras de vícios capazes de causar pre J u Íz o 
ao Réu, dada a observância ao princ í p i o constitucional do 
contraditório, conJugado ao da plena defesa, em todo o transcurso da 
relação processu al . Desproporcional i dade d"! imoderada repulsa em 
rev i de à ofensa moral não comporta a absolvição pela excludente da 
legít i ma defesa. l nocorrência de excesso culposo. Improcedência do 
i nvocado i nstituto da "aberrat10 ic tus", por divorciar-se essa 
pretensão de todo o conjunto probatório. Ap 1icabi1 idade da min orante 
espec i a l ín s ita no S 1!l do ar~. 205 do CPM, para ambos os desígn i os. 
Apelo \ prov i do, parcialmente, para, mantendo a conde~ação, reduzir a 
pena i mposta ao ora Apelante, f i xando o reg i me príSional aberto, e 
cassar a pena acessória í nstta no art. 105 do CPM. DECISlD Unânime 

46 798-1 - DF - Rei. Min. Gen. Ex. Everaldo de Oliveira Reis . Rev. 
Min. Dr. Antonio Carl.os de Seixas Telles. Apte.: JEFERSON GOMES DE 
SOUZA, Sd.Ex., condenado a 06 meses ·de prisão, incurso no art. 187, do 
CPM. Apda . : A Sentença do CPJ da Aud. da 11i CJM, de 24.08,92 . Adv. 
Dr. Adhem ar Marcond•s de Moura. 
DECISiO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal negou prov i mento ao apelo. 
(Ses são de 03.11.92> 
f11f.!1I.A: OESERCÃO . Crime sobeJamente comprovado e confessado. P roblemas 
de ordem fam i 1 iar alegados , desprovidos das necessárias provas. Apelo, 
à unanimidad e , não prov id o . 

46 799-8 - RJ - Rei. Min. Ten. Brig. do Ar Cherubim Rosa Filh o. Rev. 
Min . Dr. Eduardo Pires Gonçalves. Apte .: CARLINDO FERREIRA DE CASTRO, 
c1v 11 , condenado a 03 meses de detençã o, incurso no art. 209, do CPM, 
com o benef icio do~ pelo prazo de 02 anos 
e o d 1re1to de apelar em liberdade. Apda.: A Sentença do CPJ da · 21 
Aud . . E•. da 1ii CJM, de 25.08.92. Advas. Oras. Teresa da Si 1 va Moreira 
e Lúcia Maria Lobo. 
OECISÃO: POR UNANIMIDADE, 
(Sessão de 11 . 12. 92> . 

o Tribunal negou prov i me nto ao apelo. 

.f.fill'!.!.A: LESID LE"VE. CRIME PRATICADO POR CIVIL. NEGATIVA DE AUTORIA. 
RECONHEC IMENTO ISOLADO. VALIDADE, ACAREAÇlD. 1. Restando comprovadas• 
autoria, a materialidade e a culpabil i dade do acusado, não há que se 
fal~r em absolvição. 2 NEGATIVA DE AUTORIA. "O reconhecimento dos 
réus , em juízo, por te~temunhas idôneas, deamoral iz• • neg•tiva doa 
réus, que, a preva 1 ecer, tornariam i nexp 1 i cáve is os reconhec imentoa 
feitos" <ST F - R. Crim. n!l 1.312 - RTJ 88/37>. 3. RECONHECIMENTO 
ISOLADO. VALIDADE . " Nãd anula o ato a circunstância de a peaaoa qul! ae 
pretende reconhecer não ser colocada Junto a outras. fase dl!talhl!, 
como d is põe a lei, deve ser observado "quando poaaível". Tratar-se de 
uma recomendação, não de uma exigência". (Oam•aio de Jeaua, "in•. 
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Código de Processo Penal Anotado, Ed. Saraiva, 4ª Edição, 1984, São 
Paulo. pág. 145>. 4. ACAREAÇÃO. Verificando o Conselho que existem 
divergências entre os depoimentos do agressor e da vítima, é a 
acareaçio meio proce ssual idôneo ao esclarecimento dos fatos. 
Inteligência do art. 365 do CPPM. Recurso improvido. Decisão unânime. 

46.800-5 - RJ - Rei. Min -_ Dr. Antonio Carlos de Nogueira. Rev . . Min. 
Alte. Esq. Raphael de. Azevedo Branco. Apte.: AIJRINO IBRAIM FILHO, 2Q 
Sgt . EK., condenado a 02 meses de . pri sã o, i ncurso no art.209 e/e o 
art. 210 ambos do CPM, com o benefício do~ pelo prazo de 02 
anos. Apda.: A Sentença do CPJ da 3ii! Aud. Ex. da 1ª CJM, de 21.07.92. 
Advas . Oras. Mar1za Pereira do Couto. 
DECISÃO: POR UNA~IMIOAOE, o Tribunal negou provimento ao apelo. 
<Sessão de 01.12.92) 
~: LESlO CORPORAL CULPOSA. Disparo de arma de fogo no interior do 
quartel. Ofensa a integridade física de seu companheiro de caserna. 
Hipótese em que os autos evidenciam manife~ta imprudência. A culpa, em 
sentido estrito deve ter certa objetividade, segundo a situação de 
fato e as circunstâncias que a rodeiam. Assim, age, no mí nimo, com 
i mprudência, o mi 1 itar, quando não observa as normas de segurança, 
permitindo o disparo da arma. Sentença condenatória mantida, em 
decisão unân i' me. 

46 801 -5 - RS - Rei. Min. Ten. Brig. do Ar . Jorge José de Carvalho . 
Rev. M1n. Dr. Paulo César Cataldo. Apte.: JORGE ILTON - SOARES DA SILVA, 
Sd. Ex., condenado a 06 meses de prisão, incurso no art. 187, do CPM, 
com o direito de apelar em l 1berdade. Apda.: A Sentença do CPJ da 1i 
A.u d . d a 3 i C J M , d e 2 O . O B . 9 2 . A d v a . O r a • B e n e d i t a Ma r i n a d a S i 1 v a . 
OECISlO: POR UNANIMIDADE, ' o Tribunal negou provimento ao apelo da 
Defesa. (Sessão de 1D.11.9.2) 
EMENTA: OESERClO - Nulidade argüi da pelo MPM que não pode prosperar 
p~or intempestiva. Delito formal, plenamente configurado jn casu. 
Apelante menor, p~imário de bom comportamento, o que condµz a f 1xação 
da pena-base em D6 meses de detenção - míni mo legal conforme 
decretado pela instância .i...__!Ul_Q_. Por unanimidade, o Tribunal rejeitou a 
Prel 1minar levantada e, no mérito, negou prov imento· ao apelo da defe.sa 
para manter a condenação da instân- eia primeira. 

46 603-9 - RS - Rei. Min. Gen. Ex. Everaldo de Oliveira Reis. Rev. Dr. 
P~ulo César Cataldo. Apte.: FLÃVIO VITALINO CALISTO, Sd. Ex. condenado 
a 03 meses de prisão, incurso no art. 187, c/c o art. 189, i nc. 1, 
tudo do CPM, C

0

om o direi to de ape 1 ar em 1 i berdade. APELADA: A 
Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 3ª Auditoria da 3~ CJM, 
de 17/12/91. Adv Dr A1rton Fernandes Rodrigues. 
OECISlO: POR UNANIMIOAQE, o Tribunal concedeu HC, de Oficio, com a 
e o n seque n te a nu 1 ação d o f.e i t. o , a b j n j t j o , sem renovação , e a b e n d o a 
autoridade administrativa apl tear como lhe convier o disposto no 
Regulamento do Serviço Mi 1 itar (Sessão de 22.10.921 
EMEN1A: DESERÇÃO. Sentença proferida por CJU, tecnicamente 
inexistente, face ao advento da Lei nQ 8.236, de 20 SET 91, implicando 
na correta renovação do feito. I ncapac i dade física do ora Ape la nte, 
1nequ1vocadamente comprovada e preex istente à incorporação. À 
unanimidade, concedido HABEAS CORPUS, de oficio, com a consequente 
anulação do feito, ab initjo, sem renovação, cabendo a autoridade 
administrativa ap 1 i car como 1 he . convier o disposto no Regu 1 amento da 
Lei· do Serviço Mi 1 itar. 

46 646-2 - RJ - Rei M1n Everaldo de Oliveira Reis. Rev Min Paulo Cesar 
Cataldo. APELANTE: GONÇALO DOS SANTOS SOARES NETO, 3Q Sgt Ex, 
condenado a 06 meses de pr i são, incurso no art. 187, c/c o art. 189, 
i nc. l ,tudo do CPM, APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de 
JustJça da 1ª Auditor ia de Exército da 1ª CJM, de 13/02/92. Advii! Drª 
Eleonora Sei les de Campos Borges. 
DECISÃO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal 
para, mantida a condenação, 
prisão. (Sessão de 06.10.92) 

reduzir a 
deu provimento parcial ao apelo 

pena a 4 meses e 15 dias de 

EMENTA: DESERÇÃO OE GRADUADO. Cr1me de mera conduta e instantâneo, 
perfeitamente caracterizado em todos os seus contornos. Prel im1nar de 
nulodae suscitada pela d1l1gente Defesa rejeitada,~ disposto no 
art. 5D2 do CPPM. Pena aplicada com excessivo rigor,autorizando, desta 
feita, a sua · redução. Apelo da Defesa parc ialmente provido. Decisão 
unan1me. 

46 684-3 - OF - Rei. Min. Ten. Brig. do Ar JORGE JOSÉ OE CARVALHO. 
Rev. Min. Dr. Aida Fagundes . Aptes.: O MPM junto à Aud. da 11i CJM; 
AZIEL RODRIGUES CORTE, Sd.Aer., cpndenado a D4 anos de reclusão, 
incurso no art . 205, c/c o art . 72, incis o 1, com a pena acessória de 
exclusão das Forças Armadas, ~ do art. 102; e FRANCISCO SILV A 
LIRA, Ex-sd: PM/OF, condenado a 04 meses de detenção, incursos no art. 
209, c/c o art. ,37, todos do CPM, com o benef ício do~ pelo prazo 

de 02 anos para o último, e o direito de apelar em 1 iberd ade para os 
dois acusados. Apda.: A Sentença do CPJ da Aud da 11i CJM, de 
13.D2 ~ 92, que condenou o Sd.Aer. AZIEL RODRIGUES CORTE. Advs. Ors. 
Edmi lson Francisco de Menezes e Geraldo Cortes. 
D°ECISlD: POR MAIORIA, o Tribunal prel i minarmente, declarou a Justi ça 
Militar Federal incompetente para julgar o ex-Sd. PM/OF FRANCISCO 
SILVA LIRA, anulando o julgamento na parte referente ao mesmo, 
determinando a remessa dos autos ao Tribunal de Justiça do OF, por se 
tratar jn casu de crime mi 1 itar de competência da Justiça Mil 1tar 
Estadual, após a apreciação do recurso do Sd.Aer. AZIEL RODRIGUES 
CORTE e, NO MÉRITO quanto ao apelante-apelado AZl~L RODRIGUES CORTE, 
POR UNANIMIDADE, negou prov i mento ao apelo da Defesa e deu prov iment o 
ao recurso do MPM para, reformando a Sentença~ condená-lo a 06 
anos de reclusão, mantida a pena acessória de exclusão das Forças 
Armadas,~ do art. 102 do CPM, sendo f ixa do o regime pri_sional 
semi-aberto para o cumprimento inici al da pe~a, de acordo com o art. 
110 da Lei nQ 7.210/84 c/c o art. 33 , S 211, letra "b", do Código 
Pen a 1 . (Sessão d e 2 9 . O 9 . 9 2·) 
~ Apelos do MPM e de dois condenados. Prel iminar de 
incompetência da Justiça Mi 1 itar Federal para julgar .ex-soldado PM/.DF. 
Plenamente provadas a material idade e autor.ia do dei i to por parte do 
soldado da Aeronáutica AZIEL RODRIGUES CORTE, que trilhou 
integralmente a "iter criminis" descrito no art. 205 do CPM. O 
Tribunal, preliminarmente, por maioria, declarou a Justiça M1l1 tar 
Federal inc ompetente para julgar ex-soldado PM/DF, anulando o 

julgamento na part e referente ao mesmo, e remetendo os autos ao 
T r i b una 1 d e Jus t 1 ç a d o D 1 s t r 1 to Feder a 1 • No me r 1 to , por una n 1m1 d a d e, a 
Corte negou provimento ao dpelo do soldado da Aeronáutica, e deu 
provimento ao recurso do MPM para maJorar a decisão~' mantida a 
pena acessória de exclusão das Forças Armadas, fixando o regime 
prisional semi-aberto, 

46 710 -6 - RJ - Rei. M1n. Gen. Ex. Wilberto Luoz Lima. Rev. Min. Dr. 
Anton io Carlos de Nogueira. Aptes.: O MPM Junto a 1ª 
Aud.Ex. da 1ª CJM e ERNANI RAMOS DO N~SCIMENTO, Sd. Ex., condenado a 
03 •anos de reclusão, incurso no art. 251 do CPM, com o direito de 
apelar em l 1berdade. Apda.: A Sentença do CPJ da 1ii! Aud.E x . da 1ii! CJM, 
de 28.04.92, na parte em que absolveu o Apelante do crime previsto no 
art. 343 do CPM. Adva. Ora. Clarice do nasc i mento Costa. 
DECISÃO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal negou provimento ao apelo do MPM 
e deu provimento parcial ao recurso da Defesa para, mantendo a 
Sentença ~' a 1 ter ar , porém, a sua fundame .ntação na parté referente 
à absolvição do recorrente/recorr1do, para a letra "b ", do art. 439, 
do CPPM e reduziu para 02 anos de pr isã o, a pena resultante da 
1nfringência ao art. 251 c/c 59 do CPM, com a concessão do benef ício 
do~ pelo prazo de 02 anos, nas condições previstas no Acórdã~, 
deferindo ao Juiz - Auditor · a realização da audiência admonitória, na 
forma do art. 611, do CPPM. (Sessão de 11.12.92) 
.f1:1.flil.A: ESTELIONATO Infração ao art. 251, do CPM. lmF •Jtação que 
guarda tip1c1dade penal. Não há reconhecer a ocorrência d • dei 1to de 
Denunciação Caluniosa, prev is~o no art. 343, do mesmo Codex. por 
ausinc1a de dolo. lnex1stênc1a, ! in casu, de peq ueno valor a 

Justificar a aplicação do Principio ~a Insignificância. Pena aplicada 
al~m do mi nimo sem fundamentação convincent~. Preenchimento dos 
pressupostos para concessão do b~nefíc10 do~- Improvido o apelo 
do MPM e provido, parcialmente, o da Defesa. Decisão unânime. 

4 6 71 5- 7 - R S - R e 1 • M i n . O r . Pau 1 o César Cata 1 d o . R e v . Mi n . G-e n . Ex . 
Wilberto Lu iz Lima. Apte.: O MPM junto à 1i! Aud. da 3ª CJM. Apda.: A 
Sentença do CPJ da 1ii! Aud. da 3ii! CJM, de 22.04.92, que absolveu o 
Cb.Ex. JOSÉ EDUARDO 1 DA ROSA LOPES , do crime prev 1 sto, no art. 240, 
5Q do CPM. Adva. Ora / Benedita Marina da Silva. 
DECISÃO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal deu provimento ao apelo do MPM 
para, reformando a Sente nça .i...__!Ul_Q_, condenar o recorrido â pena de 02 
anos de reclusão, como incurso no art. 240, S Sg do CPM, concedendo-
lhe o benefíc io do ~ pelo prazo de 02 anos, nas condições 
previstas no art. 626 do CPPM. (Sessão de 17.12.92) 
~: FURTO QUALIFICADO. CONFISSÃO <VALOR PROBANTE>. Apresentando-se 
1nduv1dosa a ruater1al id ade do del ito, não há negar valor à confissão 
produzida perante a autor i d•de jud1ci~r1a mi 11tar e ratificada em 
Juízo; inclusive porque corroborada par elementos outros de prova a 
revelá-la harmôniéa, válida e eficaz a resposta penal Apelo 
ministerial provido e condenação do agente confess o à pena mínima, 
deferido o benef ício do SUAS!S. Decisão unânime. 

46 719-0 - SP - Rei. Mon. Ten. Br1g. do Ar George Belham da Motta, 
Rev. M1n. Dr. Antônio Carlos de Nogueira. Apte.: O MPM Junto à 2i 
Aud . da 2ii CJM. Apda.: A Sentença do CPJ da 2~ Aud. da 2íl CJM, de 
14.05.92, que absolveu o ex-Sd.Ex. EDSON LEANDRO DA SILVA, do crome 
previsto no art. 255 do CPM. Adv . Dr. Reinaldo Silva Coelho. 
DECISÃO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal negou provimento ao apelo, 
mantendo a Sentença recorrida. (Sessão de 10.11.921 
~: RECEPTAÇÃO CULPOSA - Recurso Ministerial visando a reforma da 
Sentença absolutória. Nulidade suscitada pela PG/MPM por ausência das 
alegações f1na1s, tanto do MPM como da Defesa, por terem as par tes 
declinado daquela formalidade essencial. Omissão arguida pela 
Instituição Ministeria l que não trouxe e nem restou em prejuízo às 
partes, inclusive por haver a Sentença recorrida atendido a postulação 
verbal da acusação na sessão de Julga mento: réu absolvido por 
1nsuf 1c1ência de prova s. Configurado 1nadesatendiment o ao artigo 499, 
do CPPM, além · da prel im1nar suscitada contrariar à Súmula nQ 160/STF . 
Provas produzidas 1nsuf1c1entes para a conde nação eis que não restou 
configurada a origem cr1m1nosa da res , o conhecimento pelo Apelante 
do valor real do uniforme camuflado, sendo a pessoa q ue o ofereceu 
companheiro de caserna. Por ma1or 1a, não conhecida da prel im1nar 
suscitada pela PG/MPM e, no mérito, por unanimidade, 
negado p r ovimento ao apelo. 

46 720-3 - PR - Rei. Min. Dr. Anton io Carlos de Nogueira. Rev. M1n. 
Ten. Brig. do Ar Jorge José de Carvalho. Apte.: O MPM junto à Aud.da 
5ii! CJM. Apda.: A Sentença do CPJ da Aud. da 59 CJM, de 27.04.92, na 
parte em que concedeu o benefíc : o do~ ao c1vi 1 PLINIO LETTI 
FILHO e que determinou a restituição das munições apreendidas ao 
ape 1 ado. Adv-. Dr. Murad Muss i Sobrinho. 

DECISÃO : POR UNANIMIDADE, o Tribunal deu prov imento parcial ao 
para que seJa incluída nas condições do ~a ai ínea "e", 
626, do CPPM. (Sessão de 22.09.92) 

recurso 
do art. 

.fl:lfJil.A: - APELAÇlO - REQUISITOS DO SURSIS. A sistemática adotada pelo 
Código Penal 
art. 626, ci'o 
da pena. 

Militar é da obrigator i edade das normas estabelecidas no 
CPPM, ao sentenciado que obtiver a suspensão cond1c1onal 

46 730-0 - RS - Rei. Min. Alte.Esq. Luiz Leal Ferreira. Rev. Min. Dr. 
Anton i o Carlos de Nogueira. Apte.: O MPM Junto à 3ii! Aud. da 3ª CJM. 
Apda.: A Sentença do CPJ da 3i Aud. da 3ª CJM, de 21.05.92, que 
absolveu o civi 1 LEONÇO OZILEI SILVEIRA DA SILV A, dos crimes previstos 
nos arts. 210 e 262, c/c o art. 266, tudo do CPM . Adv. Dr. João Carlos 
Teixeira. 
DECISÃO: POR UNANIMIDADE, o ·Tr1bunal negou provimento ao apelo (Sessão 
de 24.11.92) 
~: Crimes de "Dano em material ou aparelhamento de guerra", em 
sua moda 1 idade cu 1 posa, e "Lesão cu 1 posa" (CPM, arts. 262 c/c o 266 e 
21 O). Autoria e ma ter 1a1 1 d ade não contestadas no ape 1 o. Sentença _i!_ 

.9.JLQ. enfoca, circunstanc1adamente, a inex1stênc1a de prova plena e 
eficaz da cu l pab11 idade do ora Apelado, haJa vista não ter o mesmo 
desprezado os ~ u1dados que a ordem Jurídica e o bom-senso aconselham 
seJam tomados na situação ora sob exame. A falta do Acusado apenas 
constitui u uma condição do evento, não podendo responder criminalmente 
por ela. Apelo negado. Decisão unânime. 
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46 734-5 SP Rei, M1n, Gen, Ex. Jorge Frederico Machado de 
SantAnna. Rev, M1n, Or, Antônio Carlos de Nogueira, Apte.: GILMAR 
LEMOS, S d,Ex,, condenado a 06 meses de prisão, incurso no art, 187 do 
CPM, com o d1re1to de apelar em l 1berdade, Apda. : A Sentença do CPJ da 
1i! Aud, da 22 CJM, de 26,05,92, Adv, Or, Ar1osvaldo 8ar1on1 Cambraia, 
PECISÃO: POR UNANIMIDADE, o Tribuna l deu provimento parcial ao apelo 
para, mantendo a condenação, reduzir a pena a O~ meses de pri s ão, pela 
1nfr1ngênc 1a ao art. 187, c/c o art. 18 9, 1nc1so 1 , amb os do CPM, 
(Se s são de 26.11,92 ) 
EMENTA: DESERÇÃO - Dei 1to instantâneo e de mera conduta, que resulta 
provado em todos os seus contornos. Ale g ações recu r sais que s e mostram 
incapazes de suscitar a pretendida a b solvição . Pena imposta que se 
mos t ra exacerbada, face à ap r esen taç ão voluntária do a cu sad o menos de 
60 dias após a consumação do crime . Prov i do parcia l men t e o r ecur s o da 
defesa para reduzir a pe na imposta. Dec i são un â n i me. 

46 741-6 - RJ - Rel.M1n, Alte. Esq .. Luiz Leal Ferreira, Rev, e Rei. 
p/o Ac, M1n. Or. Antoo10 Carlos de Seixa s Tel J es . Apte.: EOMILSON DE 
OLIVEIRA IVO, 2Q Ten. Temp, Ex ,, condenado a 0 1 ano e 04 meses de 
reclusão,, incurso, por desclass 1f1caçào, no art. 248,. parágrafo 
único, 1nc1so 11 do GPM, com o benefício do~ pelo prazo de 02 
anos e o d 1re1 to de ape 1 ar em 1 <berdade , Apda.: A Sentença do CEJ da 
2i Aud, Ex. da 1ii CJM, de 19,05.92 , Adv, Or, Milton Moraes Martins, 
DECISÃO: POR MAIORIA, o Tribunal negou provimento ao apelo pa~a manter 
a S entença ~. (Sessão de 20.10,92l 

~: APROPRIAÇÃO INOEBITA . • Peças destinadas 
m1l1tar e aplicadas em veiculo 
intenção de tê-las para s1. 

particular do 
a u t 1 1 1 z ação em v i atura 

agente. Demonstrada a 

HABEAS CORPUS 

32 890-4 JA - Rei. M1n, Dr, Paulo César Cataldo. Pacte.: VITORINO 
FERREIRA DE 30UZA FILHO, MaJ, Ex,, preso condenado por Sentença <lo CEJ 
da Aud. da 6ª CJM, a 1 egando constrangimento 11ega1, por parte do 
mencionado'"' Juízo, pede, 1 tminarmente a concessão da ordem para q.ue 
possa apelar em l 1berdade. fmptes.: Ors. Amaur1 Serra Ivo e José Gomes 
de Matos f1 lho, 
DE C ISÃO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal deferiu a ordem para que o 
Pac 1 ente aguarde em 1 i berdade o J u 1 gamento da ape 1 ação, se por a 1 não 
estiver preso. (Sessão de 18,12,92) 
fliE..fil.A: HABEAS CORPUS. APELAÇiO EM LIBERDADE. Constitui - se em dever do 
Colegiado Julgador decidir, em assentada de JUigamento, sobre 0 
d 1re1 to do Réu ape 1 ar em 1 1 berdade. A om1 ssão da Sentença qu;:into à 
pr1mar1edade e aos bons anteceden t es n ã o obsta o exerci~10 da 
prerrogativa 1nscr1ta no art. 527 do CPPM, Presentes os requ1s1tos 
1nd1spensáveis à concessão do benef í cio, defere-se o wr1t, Decisão 
unânime. 

32 892-0 - AM ·-Rei, M1n, Ten. Br1g, do Ar Cherubim Rosa Filho, 
Pacte.: FRANCISCO CARLOS OA SILVA ROJAS, Cap , Ex,, preso em flagrante, 
a d1spos1ção do Exmo, Sr. Ju1z-Aud1tor da Aud, da 12ii CJM, alegando 
constrangimento 1 legal por parte do mencionado Juízo, pede a concessão 
da ordem para que seJa relaxada sua prisão, bem como sUa transferência 
para o Hospital Geral de Manaus, a f 1m de poder receber tratamento 
médico. lmpte,: O Paciente, 
DECISÃO: POR MAIORIA, o Tribunal conheceu e concedeu a ordem para: 
1Q) declarar nula a decisão que concedeu Menagem ao Paciente, por ter 
sido prolatada por autoridade Jud1c1ar1a ~ncomp~tente; 2Q) conceder, 
de ofício, 11berdade prov1sór1a ao Paciente, devendo o mesmo 
comparecer a todos os atos do proc~ s so, determinando a expedição de 
Alvará de Soltura em seu favor, que deverá ser imediatamente cumprido, 
r essa 1 v a d a a p os s 1 b 1 1 1 d a d e d e d e ereta ç ão d e me d 1 d a p r e v e n t 1 v a que 
venha a s er regularmente imposta pelo Conselho; 3Q) remeter côp1a do 
Acórdão 2~ fxmo, Sr, Comandante M1 11 tar da Amazônia para conhecimento 
e prov1dênc1as que entender cab~veis, (Sessão de 18.12.92) 
fliE..fil.A: MENAGEM, CONCESSÃO APÓS O RECEBIMENTO OA 
COMPET~NCIA, LIBEROAOE PROVISÓRIA, CONCESSÃO "OE OFiC I O" . 

DENÚNCIA, 
1. MENAGEM, 

Após o recebimento da denúncia, falece competência ao Ju1z-Aud1tor 
para conceder MENAGEM, cujo beneficio, a partir desse ato, compete, 
pr1vat1vamente, aos Conselho& de Justiça Cart. 28, 1nc1so 11, da Lei 
nQ 8,457/92 (LOJM), 2. LIBERDADE PROVISÓRIA, Preenchendo o a~usado º' 
requ 1s1 tos obJ et 1 vos e subJ et i vos â sua concessão, merece ter 
reconhecido tal benefic10 da lei. Entretanto , o réu que se encontra em 
llBEROAOE PROVISÓRIA está SUJe1to a ser novamente recolh i do à prisão, 
caso não atenda ao chamamento JUdtc1al ou descumpra algum encargo que 
lhe tenha sido' imposto. POR MAIORIA OE VOTOS, dec1d1u o Tribunal 
declarar nula a decisão que concedeu MENAGEM ao Paciente, por ter sido 

pro latada 
conceder 

por autoridade jud1c1ár 1a 
L18EROADE PROVISÓRIA ao 

comparecer a todos os atos do processo. 

incompetente e, ''DE 
lmpetrante, devendo 

OF 1C1 O" . 
o mesmo 

32 894-7 - SP - Rei, M1n, Dr, Eduardo Pires Gonçalves. Pacte.: ANDA~ 
LUIZ TRASPAOINI, 3Q Sgt, Ex,, preso em flagrante, respondendo a 
processo perante à 32 Aud, da 2i CJM, alegando constrangimento ilegal 
por parte do CPJ do mencionado Juízo, pede, 1 im1narmente, a concessão 
da ordem para que seJ a posto em 1 1 berdade. 1 mpte.: Ora. Anne E 1 1 sabeth 
Nunes de Oliveira. 
DECISÃO: POR UNANIMIOAOE, o Tribunal conheceu do pedido para confirmar 
a 11m1nar concedida e deferiu a Drdem, em def1n1t1vo, com fulcro no 
art. 467, letra '1 f", do CPPM, perm1t1ndo ao Paciente aguardar em 
11berdade o JUigamento da ação contra ele intentada, se por ai não 
dever permanecer preso, (Sessão de 18,12,92) 
~: HABEAS CORPUS: EXCESSO OE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA, A não 
conclusão da instrução cr1m1nal no prazo de 50 (cinquenta) dias (art. 
390, do CPPM), estando o Acusado preso, contados da data do 
recebimento da denúncia, caso o Réu e/ou seu Defensor não tenham 
c o n cor r i d o par a o atraso, c o n s t 1 t u 1 e on s t r a n g 1 me n to 1 1 e g a 1 . Por 
unan1m1dade, o Tribunal conheceu do pedido para, confirmando a 1 i~inar 
anteriormente deferida, conceder a ordem em def1n1t1vo, com fulcro no 
art. 467, ai ínea "f", do CPPM, permitindo ao Paciente aguardar em 
11berdade o Julgamento da ação contra ele intentada, se por ai não 
dever permanecer preso. 

<Publicação para fins do art. 145, do Rl/STM) 

32 887-4 - MS Rei. Min, Ten. Brig, do Ar Cherubim Rosa f1 lho, 
Pacte.: NAJE AHMAO GHARIB, c1v11, condenado por Sentença do CPJ da 
Aud, da 9ª CJM, alegando constrangimento ilegal por parte do 
menc1onàdo Ju í zo, tendo em vista encontrar-se cumprindo pena de prisão 
~m regime semi-aberto dom1cil 1ar" pÕr condenação na Justiça Comum, 
pede a concessão da ordem para que seJa revogado o mandado de prisão 
exped 1 do · contra sua pessoa, lmpte.: Or . Pedro W.i nhask 1, 
DECISÃO: POR UNANIMIOAOE, o Tribunal não conheceu da solicitação de 
revogação do Mandado de Pr1~ão expedido contra o Paciente, por tratar-
se , de reiteração de pedido anteriormen t e denegado e, quanto à segunda 
pretensão, conheceu e denegou a ordem , por falta de ~mparo legal. 
(Sessão de 18.12.92> 
~: REVOGAÇÃO OE MANDADO OE PRISÃO, REITERAÇÃO DE PEOIOO, NlO 
CONHECIMENTO, I NTIMAÇÃO OE SENrENÇA CONDENATÓRIA A RÉU SOLTO E 
DISPENSA OE PRAZO RECURSO. IMPOSSIBILIDADE. 1, REVOGAÇÃO 00 MANOAOO OE 
PRISÃO EXPEDIDO CONTRA O PACIENTE, Tratando-se de 1dênt1ca sol 1c1tação 
formulada pelo Paciente em outra oportunidade e 1ndefer1da por esta 
Corte, ao julgar o ~ HC" nQ 32.779-7/MS, não deve a mesma ser 
conhec i da, haJa vista que é inadmissível mera reiteração de pedido 
anter i ormente denegado, 2, INTIMAÇÃO OE SENTENÇA CONDENATÓRIA A RÉU 
SOLTO, Somente depois de recolher-se à prisão, poderá o réu solto ou 
revel ser 1 nt1mado · da sentença condenatór 1 a, após o que, seu advogado 
e o Min1stér10 Públ 1co Mi 1 itar também o serão. Intel 1gênc1a do art. 
446 do CPPM, 3. DISPENSA OE PRAZO OE RECURSO. Os prazos estabelecidos 
em lei, para que as p~rtes possam praticar qualquer ato processual, 
são considerados P~ECLUSIVOS, Assim sendo, esgotado o tempo 
predeterminado sem que haJa manifestação dos interessados, opera-se a 
PRECLUSÃO, Caso algum pedido seJa ajuizado a destempo, não mais poderá 
ser admitido pela instância competente, PQR UNANIMIOAOE, o Tribunal 
não_ conheceu da so 11c1 tação de revogação do Mandado de Pr 1 são exped 1 <lo 
contra o Paciente, por tratar-se de reiteração de pedido anteriormente 
denegado, Quanto à segunda pretensão, também à UNANIMIDADE, conheceu e 
denegou a Ordem, por falta de amparo legal, 

REPRESENTACÃO PARA PECLAÁACÃO PE INPIGNIPADE PARA O OFICIALATO 

25-3 PE - Rei. M1n, Gen, Ex. W1lberto _Lu1z Lima,Rev. M1n, Dr. 
Antonio Carlos de Seixas Tel les. O Exmo, Sr. Procurador-Geral da 
Justiça M111tar representa ao STM, visando a declaração de indignidade 
para o of1c1alato do Cap, Reformado ITAMAR PERENHA, com a conseqüente 
perda ~ de posto e paten.te, Adv. Or. i ta 1 o Mário Vander .I e 1 de Carva 1 ho, 
DECISÃO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal Julgou procedente a 
representação, para declarar o Cap, Reformado ITAMAR PERENHA indigno 
para o oficialato, com a conseq~ente perda de posto e patente, 1'ex vi" 
do art, 42, §§ 7Q e 8Q, da Constituição federal, art. 120 da Lei nQ 
6,880, de 09,12.80 e art.s. 98, 1nc1s.os 1 e li e 99., ambos do CPM, 
(Sessão de 02,02,93) 
fliE..fil.A: Representação para Declaração de Indignidade,. Oficial 
Reformado do Exército, condenado, por Tribunal Civil, à pena 
restr1t1va de 1 iberdade superior a dois anos, por sentença transitada 
em julgado, Delito 1nfrin.,Qente de valores éticos e atentatórios aos 
preceitos do Estatuto dos M1l1tares (Lei nQ 6,880/80), À unan1m1dade, 
o 1r1bunal julgou procedente a Representação, nos termos do art, 42, 
§§ .7Q e 8Q, da Constituição Federal , declarando a 1nd1gn1dade para o 
of1c19l9to , com a consequente perda do posto e patente. 

46 8P5-6 SP - Rei. M1n, Gen, EK, Jorge frederico Machado de 
Sant ' Anna, Rev. M1n, Dr, Eduardo Pires Gonçalves. Apte,: O MPM, Junto 
à 2íi Aud, da 2i CJM, Apda.: A Sentença do CPJ da 2i1 Aotd, 2i CJ.M, de 
06/08/92, que absolveu o Sd. Ex. H~RCULES LESSER OE LIMA, do crime 
previsto no art. 290 do CPM, Adv,: Or, Reinaldo Silva Coelho, 
PEGISÃP: Por unan1m1dade, o Tribunal deu provimento ao apelo para, 
reformando a Sentença~, condenar o recorrido a 01 ano de prisão, 
como incurso no art. 290, c/c o art. 5'9, ambos do CPM, concedendo-lhe 
o~ pelo prazo de 02 anos, na conformidade dos arts. 84 do CPM, 
606 e 626, do CPPM, defer i ndo ao Ju1z-Aud1tor a real 1zação da 
audiência admonitór1a, (Sessão de 10,12,92) 
.E11.EJil.A: POSSE E USO DE ENTORPECENTE - Mi 11 tar de posse de maconha, A 
c1rcunstânc1a de ser inf1ma a quantidade de maconha encontrada em 
~oder do réu não preJud1ca a conf 1guração da tip1c1dade do crime, que 
se caracteriza pelo simples fato de trazer consigo ou mesmo guardar a 
macontla em lugar suJe1to à · adm1n1stração mi 1 itar. Da.do provi!Jlento ao 
ape 1 o do M1n1 stér i o Púb 1 1 co, reformando a sentençai .. à_.9JL.iL Conces&ão do 
~pelo prazo de 02 anos. Decisão unânime . 

46 806-6 - MS - Rei,: M1n, Ten, Br19, do Ãr Cherubim Rosa filho, Rev,: 
M1n, Dr, Aida Fagundes, Apte,: ADILSON SOUZA DA SILVA, Sd. Ex., 
condenado a 06 meses e 12 dias de prisão, incurso no a~t. 187, e/e os 
arts, 189, 1nc1so li, e 72, 1nc1so 1, tudo do CPM, Apda,: A Sentença 
do CPJ da Aud, Si! CJM, de 10/09/92, Adv;i: Oriii Suei v Pere1 ra Ferreira, 
PECISlO: Por ~nan1m1dade, o Tribunal negou prov1ménto ao apelo. 
(Sessão de 26,11.92) 
.E11.EJil.A: DESERÇlO. EX~RCITO. MANUTENÇlO DA SENTENÇA "A OUO", Restando o 
dei 1to caracterizado, provado, 
de exclusão de culpabi"l1dade, 

confessado, e 
não há que 

Recurso improvido. Oec1são unânime. 

in ex1st1ndo qualquer causa 
se falar em absolvição. 

46 809-0 - DF - Rei,: M1n, Gen, EK. W1lberto Luiz Lima. Rev.: Mi n, Or. 
Aida Fagundes. Apte,: ABD ISIO JOSÉ TEIXEIRA, Cb, FN,, condenado a 04 
meses de pr 1 são, 1 ncurso no art. 187, c/c o art. 189, 1 nc i so 1 ·, do 
CPM 1 pena subst 1 tu í da por 1 nternação em nosocôm1 o m1 1 1 tar, nos termos 
do art . . 113, do referido diploma· legal, com o direito de apelar em 
1 iberda de, Apda,: A Sentença do CPJ da Aud, 11i CJM, de 27/08/92. 
Advs,: Ors, Alexandr• Lobão Rocha e Adhemar Marcondes de Moura. 
PECISÃQ: Por unan1m1dade, o . Tribunal deu provimento ao apelo da Oefe&a 
para, reforma~do a Sentença~' absolver o recorrente, com base no 
art. 439, letra "d", do CPPM, e/e o art-_ 48 , do CPM. (Sessão de 
26,11,92) 
.f.!:1f1il_A: DESERÇlO. ln1m putabi l 1dade Penal, Prova técnica e testemunhal 
a ev1denc1ar ser o Acusado portador de síndrome que lhe obstava o 
entendimento do ato praticado , Impõe-se a absolvição pelo 
reconhecimento da 1nimputab11 idade penal, com suporte no art, 439, ~. 

do CPPM c/c o art. 48, do CPM, Inexistindo per1culosidade, não hH 
obrigatoriedade de ap l icação da cautela estabelecida no art. 112, do 
CPM. Recurso provido. Decisão unânime. 

.. 
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46 812-0 - SP - Rei Min, Ten, Brig, do Ar Cherub1m Rosa Filho, Rev,: 
Min, Dr, Paulo César Cataldo, Apte.: RICARDO MAGHAOO MARTINEZ, Sd. 
EK,, condenado a 06 meses de prisão, incurso no art, 187 do CPM, 
Apda.: A Sentença do · CPJ ~a 3i Aud. 2i CJM, de 18/08/92, Advi: Dri 
Anne E 1 i sabeth Nunes de O 1 1 ve ira. 
DECISÃO: Por unanimidade, o Tribunal negou provimento ao apelo. 
(Sessão de 17,11.92) 
.f11E!il.A: DESERCID. EXÉRCITO. EXECUCIO PENAL, REGIME ABERTO. 
INAPLICABILIDADE AOS MILITARES QUE CUMPREM PENA EM ESTABELECIMENTO 
PRISIONAL MILITAR. 1. Restando o crime de deserção caracterizado, 
provado, confessado e 1nex1st1ndo qualquer causa de exclusão de 
culpabilidade, não. há que se falar em absolvição. 2 . EXECUCIO PENAL, 
REGIME ABERTO,· Esta modal idade de cumprimento de pena só é apl 1cãvel 
ao mi 1 1 tar, caso este seJ a condenado a pena pr 1vat1 va da 1 1 berdade 
superior a Ô2 (dois) anoS, hipótese em que, após sua exclusão das 
forças Armadas, há de ser transferido para um estabelecimento 
prisional comum, ficando, por conseguinte, sujeito aos benefícios e 
c o n c e s sões d a L e i d e E• e cu ç ão Pen a 1 ( L_e 1 n· Q ·7 . 21D/8 4 ) , 1 n te 1 1 g ê n c i a d o 
Parágrafo ú n i c o, ar t 1 g o 2 Q, d a me n c 1 o na d a 1 e i , c I c o ar t. 61 d o C PM, 
Recurso improvido. Decisão unânime. 

46 814-5 - RJ - Rei,: Min. Dr. Eduardo Pires Gonçalves. Rev,: M1n, 
Ten. Brig, Cherubim Rosa Filho, Apte ,: O MPM, junto à 1ii Aud, Mar, 1ii 
CJM, Apda .: A Sentença do CPJ da 1i Aud, Mar. 1i CJM, de 27/08/92, que 
absolveu o Sd, FN, PAULO SÉRGIO COSTA SANTOS, do crime previsto no -
art, 195, do CPM, Adv.: Dr. Agostinho Campos, 
DECISÃO: Por unanimidade, o Tribunal deu provimento ao apelo para, 
reformando a Sentença ..i._9._U...Q_, condenar o recorrido à pena de 03 meses 
de prisão, incurso no art. 195, c/c o art. 59, amboq do CPM, 
computando-se o tempo de detração pena 1, nos termos do art. 67 do 
citado diploma legal, concedendo-lhe o benefíc1o "do ~ pelo prazo 
de 02 anos, nas condições do Acórdão. (Sessão de 15,12 ,92 ) 
.f11E!il.A: ABANDONO DE POSTO (Art , 195, do CPM), Abandono é o ato de 
deixar ou largar algum lugar ou coisa, por inobservância do dever 
mi 1 i t .ar. crime 1 nstantâneo e forma 1, bastando para sua 
caracterização, a ausência momentânea do mi 11tar, não autor i zada ou 
não Justificada, do lugar em que deveria estar presente. No caso .&JLb. 
gxam1ne, o Apelado não só .abandonou o posto, deixando absolutamente 
vulnerável a instituição mi 1 itãlr, mas, também, o fuz11 e o c1•nto de 
guarnição que ·ut1l1zava no serviço, que ficaram abandonados e 
disponíveis a terceiros, ·embora por pouco tempo, Provido o ape~o para, 
reformando a Sentença, condenar o Apelado à pena de 03 meses de 
prisão, com o benefício do~. Decisão unânime, 

46 817-0 - RJ - Rei,: M1n, Dr. Antonio Carlos de Nogueira, 
Gen, EK, Wilberto Luiz Lima, Apte,: LAURO LUCIANO CHAVES, 
condenado a 02 anos de prisão. Apda,: A Sentença do CPJ da 2ii 
1ii CJM, de 26/08/92. Advis;: Dris Teresa da S11.va More ira 
Maria Lobo. 

Rev, M1n, 
Cb. E•., 

Aud. E•. 
e Lüc1a 

OEC 1 SÃO: Por unan 1mi d ade, o Tribuna 1 deu provimento parei a 1 ao ape 1 o 
para, mantendo a condena~ão, reduzir a pena a 01 ano de prisão, 
concedendo o benefício do~ nas condições previstas no Acórdão. 
(Sessão de 10,12,92) 
.f11E!il.A: HOMICfDIO CULPOSO, 
quartel, caracterizado por 
acusado sem certificar-se 

Disparo de arma de 
manuse1 ·0 inadequado 

da ai 1mentação da 

fogo no recinto do 
com 

arma. 
que se 

Age 
h61Jve o 

com culpa 

atr i cta aenau o mi 1 i tar que empregando manobra com arma de fogo, sem 
a& devidas cautelas, propiciando ferimento em out.ro mi 1 itar, causando-
lhe a morte, Apelo parcialmente provido, para redução do quantum da 
pena imposta. Decisão unânime. 

46 818-0 - SP - Rei ,. M1n, Ten, Brig, do Ar Jorge José de Carvalho, 
Rev.: Min, Dr. Paulo César Cataldo, Apte,: CARLOS ALBERT,O RIBEIRO, Sd, 
EK,, condenado a 06 meses de prisão, in curso no art, 187 do CPM. 
Apda.: A Sentença do CPJ da 2i Aud, 2i CJM, de 09/09/92. Adv.: Dr. 

·Reinaldo Silva Coelho, 
DECISÃO: Por unanimidade, o Tribunal negou provimento ao apelo, 
(Sessão de 01.12.92) 
.f11E!il.A:· DESERCIO - De 1 i to forma 1, p 1 enamente configurado j n casy. 
Apelante menor, primário, de bom comportamento, capturadÕ dois dias 
após a consumação do crime, A orientação Jurisprudencial desta Corte 
conduz à fixação da pena-base no mínimo legal de seis meses de 
detenção, O Tribuna negou provimento ao apelo da defesa para manter a 
sentença de primeiro grau. Decisão unânime. 

46 820-1 - AS - Rei.: Min, Gen, E•. Wilberto Luiz Lima. Rev. Mi n, Dr. 
Antonio Carlos de Sei•as Tel les, Apte,: O MPM junto a 3ii Aud, 3ii CJM, 
Apda,: A Sentença do CPJ da 3ii Aud, 3ii CJM, de 16/09/92, que absolveµ 
o Sd, <•. ALEXANDRE TOLDO MARTINS, do crime previsto no art. 183, do 
CPM, Adv,: Dr, Airton Fernandes Rodrigues, 
DECISlO: Por unanimidade, o Tribunal deu provimento ao apelo do MPM 
para, reformando a Sentença ..i._9._U...Q_, condenar o Sd, E•. ALEXANDRE TOLDO 
MARTINS, à pena de três meses de impedimento, como incurso no art. 
183, c/c a letra "b" do seu S 2Q, e art. 67, ambos do CPM. (Sessão de 
26,11,92) 
.f11E!il.A: INSUBMISSID - lnocorrência da modal idade culposa na prática do 
dei ito, que o desfiguraria, levando o fato a não se constituir em 
infração penal Caracterizado o crime pela assinatura da Relação de 
Designação e Distribuição por CS/JSM, Recurso provido, Decisão 
unânime. 

46 803-0 - RJ - Rei,: Min. Dr. Paulo César Cataldo, R.ev,: Min, Alte, 
Esq, José do Cabo Tei•eira de Carvalho. Apte.: HUMBERTO RODRIGUES DE 
ALMEIDA NETO, Sd. Aer,, condenado a 01 ano e 04 meses de prisão, 
incurso no art. 206, c/c o art. 72, inciso 1, ambos do CPM, com o 

· d ire 1 to de ape 1 ar em 1 i berdade. Apda,: A Sentença do CPJ da 2ii Aud. 
Aer. 1i CJM, de 10/08/92, Adv . . : Dr, Jo•emar Lea 1 Santana. 
QECISIO: Por unanimidade, o Tribunal deu provimento ao apelo para 
conceder ao Recorrente o benefício do ..5...U...C...L, nas condições mínimas da 
lei, deferindo ao Juiz .L...B..!LJ2. a realização da audiência admon1tória1 .e.A 

.LI. do art. 611, do CPPM. (Sessão da 19,11,92) 

.El:l..E.lil.A: APELACIO, HOMICfDIO CULPOSO. SURSIS, lrresignação obJet1vando 
tão-só a concessão do SURSIS, Sentenciado pr1már10, menor ê de bons 
antecedentes, do cont1nge~te probatório não defluindo a convicção de 
futura rec1d1va. Denegação de primeiro grau 1mot1vada. Preenchidos os 
requisitos legais, assiste ao Sentenciado o direito à concessão do 
ôenef1c10. Apelo provido. Unânime. 

46 825-2 - PE Rei M1n, Alte, · Esq, José do Cabo Te1xe1ra de 
Carvalhq, fiev,: M1n. Dr. Aldo Fagundes. Apte,: vlE~LINGTON SIMõES 
C·HAV.ES, Sd·. Ex., condenado a 04 meses de prisão, incurso no art. 187, 
c/c o art. 189, inciso 1, segunda parte, tudo do CPM, com o d1re1to de 
ape 1 ar em 1 1 berdade. Apda.: A Sentença do CPJ da Aud. 7ii CJM, de 
15/10/92. Advs,: Drs, Dermeval Houl y Lei l 1s e Angela . Maria Amaral da 
Si 1 V a, 
DECISÃO: Por unanimidade, o Tribunal negou provimento ao apelo, 
(Sessão de 03,12.92) 
.f11.E..lil.A: DESERCIO, Art. 187 do CPM. Mi 11tar que ausenta-se de sua 
Unidade, por período superior a 08 dias, sem aut~r1zação superior. 
Alegações de ordem particular desprovidas de suporte probatório. · 
Contração de dí~1das voluntárias não amparada pela excludente do 
Estado de Necessidade, Crime perfeitamente configurado, Manutenção da 
Sentença condenatório, Unânime. 

46 826-0 - DF - Rei,: M1n, Alte. Esq, Luiz Leal Ferreira, Rev,: M1n; 
Eduardo Pires Gonçalves, Apte.: RENATO PINHEIRO BRITO, Sd , E•,, 
condenado a 03 meses de pr1são1 incurso no art. 187, c/c o art. 189, 
i nc 1 so 1, prime 1 ra parte, tudo do CPM. Apda.: A Sentença do CPJ da 
Aud. 11ii CJM, de 05/10/92. Adv,: Dr. Adhemar Marcondes de Moura, 
DECISÃO: Por unanimidade, o Tribunal negou provimento ao apelo, 
(Sessão de 11.12.92) 
.f11.E..lil.A: OESERCIO, (CPM, art, 187), Crime de mera conduta tip1f icado 
nos autos. Inexistência de prova relativa ao alegado estado de 
necessidade. lnapl1cação do 1nSt1tuto dcr "erro de d1re1to" aos delitos 
contra o Dever M1l1tar, do qual é espécie a Deserção, Apelo 1mprov1do. 
Decisão unânime. 

46 830-9 . - MS - Rei,: M1n, Ten. Brig, do Ar Cherub1m Rosa Filho, Rev,: 
M1n, Dr. A Ido Fagundes, Apte. : ALEXANDRE MAGNO MATOSO DUTRA_DTA, Sd, 
Ex,, condenado a 96 meses de prisão, incurso no art. 187, c/c os arts. 
189, 1nc1so li e · 72, rnc1so 1, todos do CPM. Apda,: A Sentença do CPJ 
da Aud, Si CJM, de 13/10/92. Advi!: Dril Suei y Pereira Ferreira, 
OEC!sgo: Por unan1m1dade, o Tr1bunat negou provimento ao apelo. 
(Sessão de 11,12 ,92> 
.f11fliIA: DESERCIO, EXÉRCITO, UNIDADE DE 
AGRAVANTE ESPECIAL E ATENUANTE GENÉRICA, 

FRONTEIRA. COMPENSAClO ENTRE 
IMPOSSIBILIDADE, 1, Restando 

o crime de deserção caracte~1zado, provado, confessado e 1nexist1ndo 
qualquer causa excludente da cu l pab11 idade do acusado, não há que se 
falar em absolvição. 2. Tratando -se de reu menor1 pr1már10, 
class1f1cado no comportamento BOM, que se apresentou voluntariamente e 
desertor de Unidade estacionada em guarnição de fronteira, a pena 
mínima que reiteradas vezes tem sido adotada por esta Corte é de 08 
(oito) meses de prisão. 3. Incorre em 1mpropr1edade técnica a sentença 
que compensa uma agravante especial (QM de fronteira) com uma 
atenuante genérica (menor 1 d ade). 1 sto, porque, na rea 1 1 d ade, a 
agravante do art. 189 1 inciso 11, do CPM é uma majorante, ou seJa: não 
tem a mesma natureza de uma circun&tância atenuante. Recurso 
improvido. Decisão unânime. 

46 832-5 - PR - Rei,: M1n, Alte. Esq, Luiz Leal Ferreira, Rev,: M1n, 
Dr, Antonio Carlos de Nogueira. Apte.: FERNANDES PEREIRA SIMÕES, Sd. · 
Ex., condenado à 04 meses de prisão, incurso no art. 187, c/c o art. 
189, inciso 1, parte final, tudo do CPM, com o d1re1to de apelar em 
1 i berdade, Apda,: A Sentença do CPJ da Aud, 5ii CJM, de 20/10/92, 
Advs.: Drs, Edgar Leite dos Santos e Iene de Souza Cruz Mesquita, 
OEC!SIO: Por maioria, o Tribunal deu provimento ao apelo pa ra, 

. reformando a Sentença, absolver o recorrente, com fulcro no art. 439, 
letra "d", do CPPM c/c o art, 39 do CPM. (Sessão de 16,12,92) 

f.Mf_filA: DESERClO, (CPM, ART. 187), Preliminares de nul1aade do 
processa. AeJetção da arguida sob o argumento de 1nobservânc1a de 
formal 1dad·e essencial à vai idade . das peças integrantes da instrução 
provisór ia . Não c.onhec1mento da suscitada com relação a 1nêpc1a da 
denúncia, dada a sua 1ntempest1v1dade, Decisão unânime, No mér ito, 
Estado de Necessidade caracterizado, Apelo provido, Decisão por 
maioria, 

EMBARGOS 

~ - SP - Rei,: M1n, Alte. Esq, 
Eduardo Pires Gonçalves, Embgte.: 
Mar, Embgto,: O Acórdão do STM, de 
de Oliveira, 

Luiz Leal Ferreira, Rev,: Min, Dr, 
JOSÉ VALDI DE MENESES, Cap, Ten, 
02/06/92. Adv,: Dr. Mário Rebello 

PECISÃO: Por maioria, o Tribunal reJe1tou os Embargos, 
r, Acórdão impugnado, (Sessão de 17,11,92) 

para manter o 

.f11.E..lil.A: INDIGNIDADE PARA O OFICIALATO, Reconhecida pelo STM a 
indignidade ou incompatibi 1 idade para o oficialato, nos termos dos SS 
7Q e BQ do art. 42 da Constituição Federal, a conseqUênc1a única 
i~posta na declaração da perda do posto e da patente do Oficial J 

consoante definido pela Excelsa Suprema Corte (RE nQ 104,387-3/RS), 
Afronta os pr .incíp1os da moral e do pundonor m111tar, tornando-se 
indigno para o oficialato, o Oficial que pratica o delito de Falsidade 
Ideológica (CPM, art. 312), Embargos rejeitados. Decisão por maioria, 

46 490-9 - RJ - Rei,: Min, Dr, Paulo César Cataldo, Rev,: M1n, Ten, 
Br1g, do Ar Jorge José de Carvalho, Embgte.: CLÁUDIO ANTONIO GUERRA, 
Civil, Embgdo,: O Acórdão do STM, de 14/11/91, Advs,: Drs, M1chel 
Asseff e Jú 1 1 o Cézar Borges Le 1 tão, 
PECISAO: Por unan1m1dade, o Tribunal reJe1tou os Embargos. (Sessão de 
05,11,92 ) 
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.f.I:1fliI.A: EMBARGOS (de nulidade e infringentes do julgado>." RECEPTAClO. 
CERCEAMENTO OE DEFESA \acareação). PRINCÍPIO DA OúVIOA. EXACERBAÇÃO DA 
PENA-BASE. Embargos de nulidade. Pedido de acareaQão. O 1ndefer1mento 
de acareação entre co-réus não induz .e..r..L...Q..r -1...D. procedendo ou 
cerceamento de defesa, suJe1to que está o pedtdo ao prudente arbítrio 
do Juiz, à ver 1 f1cac;i:.n previa da necess i dade real da prova ou à sua 
ut11 idade evidente para o resultado da instrução (doutrina e 
precedentes pretorianos). lnfr1ngentes do Julgaào, Não há invocar-se o 
pr1nc i p10 da dUv1da quando bastante o contingente probatório pára a 
certeza da prát 1 ca de 11t 1 va e da cor respondente autor 1 a. Pena-base 
exacerbada em razão .das c1rcunstânc1as Jud1c1ár1as, especialmente os 
antecedentes e pers~na 1 idade i nd 1~at1 vos de 1nc1 inação para o cr 1 me. 
Embargos rejeitados. Decisão unânime. 

46 627-8 - OF Rei Min. Alte. E&q. José do Cabo Teixeira de 
Carvalho. Rev.: M1n. Dr. Paulo César Catai do. Embgte.: GILOO FERNANDES 
SOUZA, Cel. Aer. RR. Embgdo.: O Acórdão do STM, de 30.06.92. Adv.: Dr. 
Lino Machado filho. 
DECISÃO: Por ma1or1a, o Tribunal re;e1tou os Embargo& mantendo o r. 
Acórdão host1 l izado. (Sessão de 18.12.92) 
f11fJil.A: EMBARGOS. CONSTRANG 1 MENTO . 1 LEGAL Ar t. 222. Of i e 1a1 
Comandante d~ Base Aérea, autoridade máxima da Polícia Judic1âria 
M1l1tar no local que, mesmo cientificado sobre os meios 1 lega1s de 
1nterrogatõr10, nada faz para impedir 'o evento cr1m1noso, o que 
caracteriza sua part1c1pação 
com os ofendidos. Manutenção 

REVISÃO CRIMINAL 

no de 1 1 to, mesmo não tendo contato d 1 reto 
do Acórdão embargado. Maioria. 

1 214 -O R J R e 1 • : M 1 n • G e n • Ex • J.01" a e F r e.d e r ·; c o f>la c h a d o d e 
Sant;"'.Anra. Re.o.' 11'1n. Dr. Antôn.lo Cari1h•s de s ... , .• .,s Tel ·les. Reqtes.: 
GEORGE OU CARMO NACLE, Cb. FN. e RAIMUNDO NONATO LAMEIRA RUSl, Sd. 
FN,, sol 1c1tam revisão da sentença dec1sõr1a de 1i .Instância e do 
Acórd~o de 26/11/91, lavrado nos autos da Apelação nQ 46.377-1. Adii: 
Ori Carmen Lúcia Andrade de Montes1nos 
DECISÃO~ : Por unan1m1dade, o Tribunal 

0

conheceu do pedido, Julgando - 0 
improcedente por falta de amparo legal. (Sessão de 26.11.92) 

.f.I:1fliI.A: REVISlO CRIMINAL - Acórdão desta Corte e Sentença "a quo" 
host111zados, na presunção de qu~ as decisões contrar 1 aram a ev1dênc1a 
dos autos, ao não apreciar o alegado estado de necessidade e pequeno 
valor da re6 furtiva, considerando como fundamento para a condenação a 
falta de informação #aos Superiores dos acusados, da situação de 
penúria porque passavam. lndemonstrados, mais uma vezJ a ocorrência do 
estado de necess 1 d ade (Art. · 39, CPM) e il poss 1b1 1 1 d ade de ap 1 1 cação do 
S 1U do Art. 240 do CPM (furto atenuado). Conhecido o pedido, 
Julgando-o improcedente por falta de amparo legal. Decisão unânime. 

Braaí 11a, 17 de março de 1993 
LUIZ MALTA COELHO 
Diretor da DIJUR 

Ministério Púbico da União 

Ministério Público -Federal 

Ministério Público do Distrito Federal e dos Territórios 

PORTARIA NQ 26, DE 01 DE FEVEREIRO DE 1993 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO 
FEDERAL E TERRITÓRIOS, no uso de suas atribuições legais conferidas 
pelo Decreto nQ 53.388, de 31 de dezembro de 1963, 

CONSIDERANDO que ao Ministério Público incumbe 
a função de zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos 
serviços de relevância .Pública, aos direitos assegurados na 
Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia; 

CONSIDERANDO que também constitui atribuição do 
Ministério Público exercer o controle externo da atividade policial; 

CONSIDERANDO que a adoção de medidas visando ao 
regular desempenho das referidas atribuições é imprescindível para o 
exercício do regime democrático e dos direitos sociais e individuais 
indisponíveis, a fim de assegurar a paz social; 

CONSIDERANDO que, é tarefa precipua do 
Ministério Público implementar tais atividades em decorrência do Estado 
Democrático de Direito instituído pela Constituição de 1988; 

CONSIDERANDO, finalmente, que a Lei Complementar 
nQ 40/81 e a Lei de Execução Penal (Lei nQ 7.210/84), em perfeita 
harmonia com a Constituição em vigor,igualmente atribuem ao Ministério 
Público o dever de fiscalizar o cumprimento da execução da pena; r e s o±-. 
ve: 

disciplinar a atuação dos Promotores de Justiça das Promotorias de 
Defesa da Ordem Jurídica Criminal, no que concerne às funções 
institucionais do Ministério Público definidas nos incisos II e VII do 
art. 129 da Constituição Fede.ral, estabelecendo normas . de 
acompanhamento das atividades policiais. 

Art. lQ Os Promotores de Justiça das 
Promotorias de Defesa da Ordem Jurídica Criminal; previamente 
designados, nos termos do Anexo I da Portaria 371, de 23. 07. 92, 
visitarão, pelo menos uma vez por mês, as Delegaciais de Policia e 
estabelecimentos prisionais que estejam na órbita de suas atribuições. 

Art. 22 Quando das visitas o Promotor de Justiça 
deverá: 

I .- identificar~se e contatar o Delegado-Chefe 
ou o Delegado de plantão no momento, Comandante da Policia Militar ou 
Oficial de Dia, Diretor do Estabelecimento Prisional ou funcionário 
responsável pelo plantão, solicitando o seu acompanhamento durante o 
período que permanecer no local; 

II verificar as condições gerais de 
funcionamento dos estabelecimentos carcerários, principalmente quanto 
à segurança, higiene e salubridade; 

III verificar o cumprimento das normas 
especificas quanto aos custodiados sujeitos à prisão temporária (Lei n2 
7.960/89, art. 32); 

IV - entrevistar-se com os presos, anotando as 
eventuais reclamações e •sc.l.~recendo dúvidas em relação aos se1.1s 
direitos e processos em .an~to; 

V r .equisitar à autoridade administrativa 
competente as medidas e diligências necessárias · à remoção de 
irregularidades de natureza administrativa porventura detectadas; 

VI - constatada a ocorrência de situações que 
impliquem omissão ou violação aos direitos fundamentais do cidadão o 
Promotor de Justiça adotará as providências · adequadas a sa~ar 
imediatamente o . constr~ngimento ou o abuso de autoridade. 

§ 12 Ocorrendo alguma das hipóteses prevista 
nos incisos V e VI, o Promotor de Justiça deverá solicitar a presença 
ao local do Corregedor-Geral da Policia Civil ou Comandante da Unidade 
Militar, conforme o caso. 

§ 22 Sempre que constatar irregularidades, o 
Promotor fará relatório circunstanciado ao Procurador-Geral de Justiça 
indicando, inclusive, as providências e medidas efetivadas para coibi-
las. No e.aso do § 12, o relatório será apresentado no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas. 

Art. 32 Ao receber reclamações referentes a 
atividades policiais, - deverá o Promotor de Justiça reduzi-las a termo, 
ou elaborar relatório circunstanciado, colhendo os nomes completos e 
apelidos das pessoas envolvidas e das testemunhas,endereços, hora 
e local dos açontecimentos e tudo mais que possa facilitar a apuração 
completa do caso noticiado. 

§ 12 Em se tratanto de infração penal praticada 
por policial civil ou militar, o inquérito policial, quando necessário 
deverá ser requisitado à Corregedoria Geral da Policia Civil ou ~~ 
Comandante-Geral da Policia Militar do Distrito Federal 
respectivamente, através de oficio, citando-se o amparo legal d~ 
requisição (Constituição Federal, art. 129, VIII, e Código do Processo 
Penal, art. 52, II ou o Código do Processo Penal Militar, art. 110, 
letra "g") . 

s 22 Feitas as requisições, o Promotor de 
Justiça, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, encaminhará cópia das 
mesmas à Procuradoria-Geral. 

Art. 42 O Procurador-Geral designará órgão 
vinculado à Chefia de Gabinete com a incumbência de verificar se o 
procedimento instaurado nos termos do artigo anterior foi concluído no 
prazo legal (CPP, art. 10; CPPM, art. 20), e encaminhado ao órgão 
competente. 

• Parágrafo . único. Este mesmo órgão deverá 
requisitar informações à Policia Civil ou à Policia Militar, conforme 
a situação, em caso de descumprimento do prazo legal para conclusão do 
feito, adotando as medidas subseqüentes que se fizerem necessárias 
quando não obtiyer resposta, ou reputá-la insatisfatória. 

Art . 72 Esta Portaria entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art . 82 Revogam- se as disposições em contrário. 

Dê-se ciência, c umpra-se e publique-se. 
HARLUCE APARECIDA BARBOSA LIMA 

PORTARIA NQ 27, DE 01 DE FEVEREIRO DE 1993 

A PROCURADORA-GERAL DE -JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E 
TERRITÓRIOS, no uso de suas atribuições legais , conferidas pelo Decreto 
nQ 53 . 388, de 31 de dezembro de 1963, 

CONSIDERANDO que o art. 52 da Lei n2 7 . 960/80 
de te r mina a c r i a ç ã o , no âmbito do Ministério Público, de plantão de 
24 : 0 0 horas, p a ra apreciação dos pedidos de prisão temporária feitos 
pel a autoridade policial; 
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~ONSIDERANDO que o art. 175 da Lei 8.069/90 (Estatuto 
da Criança e do Adolescente) determina a apresentação imediata ao 
Ministério Público de todo adolescente apreendid·o em flagrante de ato 
infracional ou, sendo impossivel, que esta apresentação se faça no 
prazo de 24:00 horas; · 

CONSIDERANDO que fora do expediente forense poderão 
surgir situações excepcionais, relativas à violação de diréitos 
fundamentais do homem, em estabelecimentos públicos ou privados , 
situações e.stas que legitimem a atuação do Ministério Público; 

CONSIDERANDO que a Constituição Federal em seu artigo 
129, incisos II e ~III, atribui ao Ministério Público o dever de zelar 
pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos seryi~os de relevância 
pública aos direi tos assegurados consti tucionaJ_mel'lte ·, promovendo as 
medidas necessárias a sua garantia, como também o de exercer o controle 
externo da atividade policial. 

CONSIDERANDO, finalmente, que para o Ministério 
· Públi.co desempenhar estas atribuições há necessidade de criação de 
regra·s que disciplinem atuação uniforme dos Promotores de Justiça; r~ 

ve: 
disciplinar a atuação dos Membros do Ministérlo Público do Distrit.o 
Yederal e "I:erritórios durante o periodo, de.> J>lantão de que trat'am as 
Leis nQ's 7 . 960/89 e 8.069/90. 

Art . lQ O Procurador-Geral de Justiça designai;á , · 
preferencialmente, dentre os Promotores de Justiça Substitutos, 
mediante Portari~, os Membros do Mini~tério F~blico que permanecerão em 
plantão fora do expediente forense, finais de semana e feriados para os 
fins previstos nas Leii; nQs 7.960/89 e 8.069/90; 

·Parágrafo único. A Portaria t;elacionará os Promotores . 
de Justiça plantonistas e o respectivo periodo de atuação. Por 
critérios de conveniência e opo·rtunidade, ' os . piantões de que tratam as· 
Leis .acima referidas, poderão ter escalas distintas. 

Art . 2Q Sem prejuizo da publicação no Diário de 
Justi?a da União, . o ato designatório se.r ·á amplamente divulgado, 
encaminhando-:s,e cópia aos órgi!os Públicos interessados e à Ordem dos 
Advogados do Brasil, Seção Distritd Federal. ~ 

Art. 3Q A Chefia do Ga!Hnete do Procurador-Geral 
providenciará a entrega de cópia da designação a cada um dos Promotores 
ae Justiça designados para o plantão. 

Art. 4Q Ao Promotor de'. "Justiça designado para o 
1 ' 

I - oficiar nos perlidos Q,e.'risão temporária (Lêi n~. 
7.960/8~, a,rt ; 5Q); 

II procede~ à oitiva informal de adolescentes 
apreendidos em fl,agrante de. ato infracional, bem- como, em senà9 
poss:ível, d.r seus pais ou responsá.vel, v.fti:n!a :. e testemunhas ( tei ri!:!-· 
8.069/90, art. 179); 

III - oficiar em todos os. procedimentos em que lhe foz;• 
aberta vista pelo juiz; 

IV - promover as medidas legais cabiveis, em caráter 
de urgência, quando cientificado, inclusive peias partes interessadas 
ou seus procuradores, de atos óu fatos que configurem desrespeito à 
ordem jur .í.dica, ao regime democrático e aos interesses sociais e 
individuais indisponiveis, imputados à autoridade ou funcionários 
públicos, no âmbito das funções institucionais do Ministério Público do 
Distr i to Federal e Territórios ; 

V - tomar as providênc ias preliminares, fazendo - se 
presente pessoalmente, se necessário, quando ciente de situações 
excepc ionais em Delegacia i s de Polic ia , estabelecimentos prisionais ou 
qua l que r out~o e s tabelecimento públ i co ou privado, situações estas que , 
por sua gravida de , reclamem atuação do ó rgão Ministerial e a presença 
de um de seus Membros no local , com espec i al atenção pará o que dispõe 
a I nstrução de Caráter Funciona l da Corregedoria-Geral do Ministério 
Públ i co, da t ada de lQ de outubro de 19 92, re l ativa à presenç a ·e atuação 
dos Promotor-as de Justiça em locai s de cr im·es com refé ns ou motins de 
presos . 

º§ lQ - "Nas hipóteses dos itens IV e V, pode o Pro~otor 
de Justiça acionar o outro membro do. Ministér i o Públ i co , para que ambos 
compar,,Bçam ao local a·o fato e adotem ·as providências cabiveis 
comunicando a ocorrên~ia à Chefia do Gabinete do Procuraâor-Geral . ' 

§ 22 O disposto nos incisos I a IV não impede a 
atuação do Promotor de Justiça em hipóteses compreendidas no âmbito de 
suas atribuições , sempre que julgar convefiiente e compativel com as 
atividades do plantão . 

Art. 5Q Nas chipóteses de apreensão de adolescentes 
em flagrante de ato infracional, a apresentação ao Ministério Público 
referida no art. 175 da Lei nQ 8 . 069/90, far-se-á na sede do Juizado d~ 
Infância e Juventude, telefone 347 6944, às 17:00 horas, local onde o 
Promotor ·de Justiça receberá o necessário apoio administr.ativo. 

Parágrafo único. Em bipótes_es excepcionais, quando 
verificada a. oco r.rência de violação aos direitos da criança e do 
adole~c-e-Jlte , deverá o Promot;o;; c· de Justiçél comparecer ao local e adotar 
as p,rovidências indispensávei·s à r emoção _da irregularidad!! constatada. 
Neste caso , poderá ag.ir de ' forma idêntica à :recomendada no § lQ do art . 
4Q , desta Po rtaria e nos t ·er.mos da Por taria nQ 026, de 29/ 02 /9 3 . 

, .. 
Art. 6Q Ao t'eceber . o adolescente para ser ouvido 

informalmente , assim como seus pa:is ou respons~vel, vitima e tes·temunhas 

(art. )79 da Lei nQ 8 . 069/90), recomenda-se ao Promotor de Justiça 
designado para o plantão que oficie apenas opinando pela liberação do 
adolescente ou decretação de sua internação provisória pelo prazo 
máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, deixando a cargo da Promotoria de 
Justiça da Infância e da Juventude a _adoção de uma das medidas 
referidas no art. 180 da Lei nQ 8.069/90. 

Ar.t. 7Q. o Promotor de Justiça designado para o 
plantão: 

I - portará, durante o per iodo de seu turno, o 
Aparelho de Telemensagem; 

II permanecerá, por tal periodo, no Distrito 
Federal; 

III - propiciará, ~indo o seu turno, o recebimento do 
aparelho de telemensagem e demais documentos relativos ao serviço, ao 
seu sucessor. 

Art. 8Q A entrega do aparelho BIP ao substituto dar-
se-á na Secretaria da Chefia do Gabinete do Procurador-Geral, entre às 
12 : 30 horas e 13:30 horas do último dia do plantão do substituido. 

§ lQ A passagem do se~V'i~o de plantão só se efetiva 
com a entrega do. aparelho de telemensagem que, em hipótese alguma 
poderá ser entregue à pessoa que não seja o Promotor do novo turno de 
serviço. 

§ 22 Se a substituição não se operar em face da 
ausência de um dos Promotores, o interessado cdmunicará o fato à Chefia 
do Gabinete do Procurador-Geral . 

§ 3Q Em caso de impedimento do substituto, o plantão 
será prorrogado até que outro Membro seja designado para as funções . 

§ 4Q Havendo motivo de força maior que impeça o 
Promotor de assumir ou con~luir o plantão, o designado comunicará, 
formalmente, a impossibilidade à Chefia do Gabinete. 

Art. 9Q Os casos omissos serão resolvidos pelo 
Procurador-Geral de Justiça. 

Art . 10 Revogam-se as disposições em contrário. 

Dê-se ciência, · cumpra-se e publique-se. 
MARLUCE APAREC!Dlr B~BOSA LIMA 

·1 Ordem d.Os Advog~ do Brasil 1 · 
i [ ! 

Conselho Federal-

Primeira Câmara 

Acórdãos 
REr!lJRSO Nº 4.306/92/PC. Recorrente : Mariha Siqueira Rarros .Recorrida:Seção do Estado do 
Parana.Relator:Conselhei ro MILTON MURAD .EMEllrl'A:Embargos de Declaração -opostos por supos 
ta falta de exame de ponto controvertido no deslinde do recurso ordinário - Apelo que 
não fora conhecido por interrpestivo e sem exame, portanto, dp: mérito . Embargos não co -
nhecidos: se a câmara não enfrentou o mérito porque o recurso interposto pelo interessa 
do ccntirha a mácula da interrpest ividade , não há como se possa conhecer de fJolBARGOS DE 
DECLARAÇÃO que objetivam apenas o exame de pretenso ponto controvertido não enfocado pe 
lo Órgoo recursal exatamente porque o acolhürento da preliminar prejudicial obstaculou7 
o enfoque do mérito .ACÓRDÃO "B":Vistos , relatados e ·djscutidos os presentes autos , acor -
dam os rnerrbros da Primeira Carera do Calselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil/ 
por unanimidade-"le votos ,não conhecer dos Embargos Declaratórios .Sala de sessões ,19 de 
outubro do ano de 1992, ALVARO LEITE GUIMARÃES-Pres roente lª câmara.MILTON MURAD-Conse 
lheiro relator .Ra::URSO Ng 4.315/92/PC.Recorrente :Walter Lubre .Recorrida: Seção do Esta -
do do Rio Grande do Sul.Rel ator: Conselheiro GUARACY DA SILVA FREITAS .EJo!El'fl'A:É incompa -
t ível para ã advocacia quem ocupa cargo de Assessor Admini strat ivo de reparti ção poli -
cial (Provimento 62/88 , art.l º , e art .84 , XII , da Lei 4. 215/63) .Precedente : Processo n2 

003931/88PC (Ementário da 1989, pág . 29) .ACÓRDÃO "B":Vistos, relat ados e .discutidos os pre 
sentes autos ,àCordam os rnerrbros da Primeira Camara do Conselho Federal da Ordem dos AÓ- ' 
vogados do Brasil , pÓr unanimidade de votos,conhecer do recurso e negar-lhe provimento , 
nos tenros· do voto do rel ator.Sala de sessões, 23 de noverrbro de 199g. ALVARO LEITE gur-
MARÃES-Presidente lª Câmara-GUARACY DA SILVA FREITAS-Conselheiro Rel ator.Reti ficaçao / 
publicação de 09 .03 .92- f ls. 331 4. 

INFORME-SE· SOBRE N05SOS 
SERVIÇOS G"RÃFICOS: 

Formylár!os contínuos, ·impressos padronizados, livros, folhetos, 
cartazes e outros. 

IMPREN$A NACION~L .:_Fone: (061) 321-5566 - R. 213 e 319 

--

(! 

ll 




